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PREGÃO ELETRÔNICO N.° 23.11.14/PE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE 
N 

PREÂMBULO 

Regido pela Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n° 10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e Lei 
Decreto 7.892/2013, Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por meio do Pregoeiro, Sr. José 
Barbosa Xavier Júnior e equipe de apoio, nomeados pela Portaria G no 738/2023, tornam 
público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n° 10.520/2002, 
Lei Complementar n° 123/2006, Decreto Federal n° 10.024/2019 e, subsidiarianiente, da 
Lei n°8.666/1993, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,,  mediante as condições 
estabelecidas neste Edital. 

Modalidade: 	 Pregão Eletrônico. 
Tipo de Licitação: 	 Menor Preço Global 
Regime de Execução: 	Indireta. 
Critério de Julgamento: 
Tipo de Disputa: 

Da Participação:  

Menor preço global  
Aberto. 	 - - 
Ampla Participação - Poderão participar desta 
licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o respectivo objeto, que atendam às 
exigências constantes deste Edital e respectivo Termo 
de Referência, mediante prévio credenciamento 
perante o provedor do sistema eletrônico do Banco do 
Brasil, no sitio eletrônico wwwiicitacoes-e-com.br  

)- DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
Deverão ser observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

Acolhimento de Propostas e habilitação: Até às 08h30min do dia 11/01/2024 
Abertura das Propostas: Às 09:00 horas do dia 11/0112024 
Início da Sessão de Disputa de Preços: Às 10:00 horas do dia 11/01/2024 
Endereço eletrônico da disputa www.licitacoes-e, com. br 
Endereço eletrônico para cadastro no 
sistema 

www.licitacoes-e.com.br  

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
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2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica-  e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de 
proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
S. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as Unidades 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica â qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é 
signatária do contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 

• 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência 
ao PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico 
e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado; 
13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www.Iicitacoes-e.com.br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante 

19 	Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. DO OBJETO. 

Li. O presente Pregão Eletrônico tem como objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, 
conforme especificações constantes neste Edital e seus Anexos. 
1.1.1. O objeto licitado deverá apresentar todas as características mínimas descritas nas 
especificações, sendo aceitas características superiores, desde que atendam a todos os 
requisitos mínimos exigidos nas especificações constantes no Anexo 1 (Termo de 
Referência) deste Edital. 
1.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 
no https://bllcompras.com  e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas. 
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1.2. As justificativas atinentes a essa contratação encontram-se previstas no A'hebt1 
(Termo de Referência) deste Edital. 

2. DOS ANEXOS. 

2.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

2.1.1. Anexo 1 - Termo de Referência: 
2.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços: 
2.1.3. Anexo III - Modelo de Declaração (Requisitos de Habilitação); 
2.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração (Inexistência de Fatos Impeditivos); 
21.5. Anexo V - Modelo de Declaração (Atendimento ao inciso XXXIII do Art. 70  da 
Constituição Federal): 
2.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte): 

• 
2.1.7. Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços 
2.1.8. Anexo VIII - Minuta de Contrato: 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, 
no endereço eletrônico: www.Iicitacoes-e.com.br  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA. denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e' constante da página eletrônica do 
BANCO DO BRASIL (http://www.licitacoes.e.com.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de ItapipocalCE, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, 
inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados 
os favorecimentos impostos pela Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar W. 
147/14 e suas alterações. 
4.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. 
Caso constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes 
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participantes após a abertura das propostas de preços, os respectivos participa 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação: 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
O Que não tenham providenciado o credenciamento junto á plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., através do sítio eletrônico www.licitacoes-e.com.br, 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°. 8.666/93; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de 

Ø 

	

	pequeno porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal W. 11.488/07, 
como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar 
N°. 123/06, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES 
PÚBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam gozar os 
benefícios previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é 
necessário, á época do credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa" ou 
"Empresa de Pequeno Porte" ou suas respectivas abreviações, 'ME" ou "EPP", à sua firma 
ou denominação, conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for "ME" ou 'EPP", e se declarar como tal, sofrerá as 
penalidades previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 

• 
e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, nos termos da Lei Complementar 123/2006 alterada pela L& 147/2014. 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sitio 
www.licitacoes-e.com.br. 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio: 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas: 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
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f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do tancq"de / 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação: 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 

61. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 
plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sitio www.licitacoes-e.com.br. 
61.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do 
sítio eletrônico: http:í/www.licitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas 
portando senha pessoal. 
6.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo 
do licitante. 
6.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
6.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Itapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de 
representação, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser 
apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem 
tal condição (atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleição, etc), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
6.2 - É vedada a qualquer pessoa fisica ou jurídica a representação, na presente licitação, 
de mais de uma empresa. 
6.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações 
do Banco do Brasil 5K, para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização 
e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50, inciso III. da Lei n° 10.520/2002; 

cegot'.br 
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7. PARTICIPAÇÃO 

 

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 
8.3. SÓ serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas que estiver acima do valor estimado, tanto em relação ao Lote como em 
relação a cada item que o compões, serão convocados para negociação e não havendo 
lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances. 
8,7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances 
aos demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 51. 
8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão. 
na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para 
a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 
sem prejuízos dos atos realizados. 
8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de • • a 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
810. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do penado de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçãd automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais). A aplicação do valor de redução 
mínima entre os lances incidirá sobre o preço global do Lote. 
8.14.1. Por ocasião de participação no presente certame, os licitantes deverão observar, 
além do valor global estimado dos lotes, os valores unitários estimados de cada item que 
compõem aqueles. 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinara a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do partidpante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para 
que seja obtido preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 
interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor 
preço. 
8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LO 
12312006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor MEIEPP. 
8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123106 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
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iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classifkdo 

durante a etapa de lances: 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 

definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 

com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com 

o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob 

comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua 

documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alinea anterior, serão 

convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao 

exercício do mesmo direito: 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem 
no intervalo estabelecido no subitem 6.22, será realizado sorteio eletrônico entre as 

mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora 

para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 
8,23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela 

não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame, após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 

6.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o 

serviço proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de 
Preços - Anexo III do Edital. 

9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade 
de medida consignada no edital. 

9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes 
à execução do objeto desta licitação. 
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9.1.3. Na proposta de preços, no sistema, deverá constar, respeitadas as caractehsticas 
do sistema a identificação do LOTE, valor global - em algarismo e por extenso-, 
especificação dos itens que compõem o (s) LOTE (5.). validade da proposta, conforme 
subitem 9.3 do edital. Nos valores devem estar incluídas todas as despesas, tributos, 
fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os 
produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos. Não será aceito o 
preenchimento apenas com as expressões: "conforme instrumento convocatório", 

"conforme editar, ou expressão semelhante, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
9.2. Além do preenchimento do sistema, a licitante deverá encaminhar em anexo, no 
sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, na forma do Anexo II, em arquivo, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO.: 
9.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.4. A exigência, quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, de que trata o 
item 9. 1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior da fase de disputa de lances. 
9.5. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1 — 
Termo de Referência, 
9.6. A validade da proposta será de no minimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão. (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado): 
9.7. Na hipótese do licitante ser MEJEPP será necessário a informação desse regime fiscal 
no campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 
dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 	 - 
9.8. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final 
escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada 
em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresá citado nos 

• documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no 
prazo máximo de 04 (quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Razão social, CNPJ, endereço completo, telefone, e-mails, dados bancários; 
b) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 

serviço ou destacados: 
c) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 
d) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada 
item que compõe o lote, com informações técnicas que possibilitem.. u,a completa 
avalïaçào, totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste Edital; 
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e) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcionaLp& qtíe 
os preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a 

não torná-los inexeqüíveis ou superfaturados; 

fl Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

9.9. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 

entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 

9.10 Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecera 

MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, devendo ser observado o disposto no item 8.14.1. 

9.11. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custas e demais despesas e 

encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

9.12. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 

da legislação em vigor. 

9.13 Serão verificados o valor global do lote e os valores unitários dos itens que compõem 
o lote. Caso algum esteja acima do valor de referência, será solicitada a adequação dos 
mesmos. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10. 1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, 

observado o prazo para inicio/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, 

parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 

Edital. 

10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 

houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 

5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 

sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 

5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 

realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 

convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea a. 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada, na forma da alínea 'a'" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando 

houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 

10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
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o caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance 
valor. 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA: 
0 	11.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 

ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DO BANCO DO 
BRASIL, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW,LICITACOES-E.COM.BR, 
EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS 
PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, 
ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA 
DOCUMENTAÇÃO. 
11.1.2 - O preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos 
neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC no 123, de 2006. 
11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

O 	negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
11.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇÃO, DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇÃO DO 
PREGOEIRO ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO, O 
LICITANTE VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 
COM OS RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO MENOR LANCE 
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OBEDECENDO A TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO II (MIN U-rA DA 
PROPOSTA) DO EDITAL, QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO 
DO PRAZO MÁXIMO DE 04 (QUATRO) HORAS, A CONTAR A PARTIR DA 
CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO VIA CHAT DO SISTEMA. 
11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os 
• que demonstrem atendimento ás exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 

11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 
11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação. 
11 .2.4.Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número 
do CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 
que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

• 11.3.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
11.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
11.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
11.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbacão aoCartório.ondatem sede a matriz. iw.RnasurcIouraga,Nr 155ao9iasTaÕ. 	 ,,, (88}'ú31595() 
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11.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou socie 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.3.6. CERTIDÃO ESPECIFICA dos atos registrados, expedida pela Junta Comercial, 
expedida em data não superior a 60 (sessenta) dias da data marcada para abertura da 
licitação. 
11.3.7. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, 
expedida em data não superior a 60 (sessenta) dias. 

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme 
o caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

• compatível com o objeto contratual; 
11.4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Municipal. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho S 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo- VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10  de maio 

• de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
11.4.4. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL 
E TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição: 
11.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
11.4.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei no 8.666193, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso 
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11.4.5. Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contéúdo.Serã 
considerado o prazo de 30 (trinta) contada da sua emissão, para efeito de sua validade, 

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

11.5.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais, quando encerrado há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
11.5.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 

fl 	registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 
11.5.1.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis. termos de 
abertura e encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo 
de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n°8.683/2016 
e a INRFB vigente. 
11.5.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário apresentado. 
11.5.1.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada 
a sede da companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
11.5.1.4.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294: 294-A e 294-B 
da Lei n°6.404. de 15 de dezembro de 1976. 
11.5.2 No caso de Licitante recém-constituida (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a 
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
11.5.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

7.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LO), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da 
estimativa de custos. 

11.5.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional 
de1QczntabS.aj&dasSe oo$iIiS da licitante, demonstrando a»e( ftJppçØapresenta 
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índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada co 
a fórmula abaixo: 

LG =AC+ARLP2: 1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

11.5.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.54, o (a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com 
intuito de obter proposta mais vantajosa. 
11.5.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa 
que apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), 
deverá comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) 
da estimativa de custos. 
11.5.5.2. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% 
(dez por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação 
do balanço patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem 
resultado igual ou inferior a 01 (um). 
11.5.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá 
corresponder ao somatório dos itens dos quais for vencedora. 
11.5.5.4. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social na forma do item 6.1, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § 1' da 
Lei Complementar n° 123/2006. entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI 

• (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
11.5.6. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data 
não superior a 30 (trinta) dias. 
11.5.6.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano 
de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURIDICA:1. 

11.6.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido 
por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove que a licitante forneceu 
bens/produtos da mesma natureza ou similares ao objeto da presente licitação. 

1 

Av. Anastácio Braga, N0  195- São Sebastião 
CEP: 62508-170 - Itapipoca CF.. Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67- CGF: 06.920.278-8 

 

(88) 3631-5950 
pregao@ 1 tapipuca.cegu v. 1 

www,itaninora re PIR hr- 

 



 

- A o  

Ilaplpoca 

 

11.6.2. O (s) atestado (s), devidamente datado (s) e assinado (s), deverá (ão) ser emitidd 
(s) em papel timbrado do emitente, devendo conter o nome do representante legal, 
cargo/função, telefone e/ou e-mail da pessoa jurídica. 
11.6.3. Apresentar a LICENÇA SANITÁRIA ESTADUAL OU MUNICIPAL DA SEDE OU 
DOMICÍLIO DA LICITANTE, para exercer as atividades de comercialização dos produtos 
que podem ocasionar danos à saúde. Vigente e Expedida pelo órgão sanitário competente 
ou sua isenção. 
11.6.4. Apresentar o CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE 
EMPRESA (AFE), expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária do Ministério 
da Saúde (ANVISA), vigente e nos termos da legislação pertinente ou sua isenção. 

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA 

11.7.1. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos: 
11.7.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores (art. 32, §20. da Lei n.° 6.666/93), devidamente assinada pelo representante 
legal da empresa. 
11.7.3. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da 
Constituição Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por 
representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto no inciso V do 
art. 27 da Lei n°8.666/93, devidamente assinada pelo representante legal da empresa. 
11.7.4. O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar n° 123 de 14 
de dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, deverá apresentar a Declaração que se enquadra na citada eLdevidamente 
assinada pelo representante legal da empresa. 

12.0- DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores á data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações, sob pena de decadência do direito. 
12.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de Itapipoca, direcionada 
ao Pregoeiro, contendo a identificação precisa e completa do autor e seu representante 
legal (acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, 
prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação, 
devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Pregões da 
Prefeitura de Itapipoca ou através do envio para o endereço eletrônico 
preqaoitapipoca.ce.qov.br, dentro do prazo editalicio. 
12.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
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de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. sendo a concessão de 
efeito suspensivo à impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do 
processo de licitação diante eventual concessão. 
12.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatória que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões 
devidamente fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, clicarido em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do 
licitações-e ou através do e-mail: preqaocitapipoca.ce.qov.br  ou ainda no protocolo no 
Setor da Comissão de Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrarrazões, em igual número de 

91 	dias, que começam a contar do término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 
12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito 
de recurso. 
12.7 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.8 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 
sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas. 
12.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
12.10— Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no 
rodapé. 
12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.licitacoes-e.com.br  que será atualizado a 
cada nova etapa constante neste Edital.  

13.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
13.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO 
sempre que não houver recurso. 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora. 
13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e hornologará o procedimento 
licitatório. 
13.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação 
das licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo 
informado, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo 
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preço da licitante vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência 
classificação definida na licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação 
para tal finalidade e a licitante. 

14.0- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, 
que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
14.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
14.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata 
de Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 

Ø 

	

	
14.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
14.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item especifico ou ainda a licitação. 
14.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante 
da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
14.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de 
Contrato, entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas 
de Registro de Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n° 8.666/93. 
14.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n° 010/2017. 
14.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da 
assinatura. O prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de 
contrato. 

15. ORGÃO GERENCIADOR 

15.1. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Saúde do município de tapipoca/Ceará. 

16.0 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. AAta de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto 
Federal n°7.89212013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

17. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, imorrogáveis, a 
contar da data de sua publicação. 
Av. Anastácio linga. N2  195- São Sebastiâo 
CEP: 62508-170- Itapipoca - CE- Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67 - CGF: 06.920.278-3 

 

(Wfl 3631-5950 
pregao@ it.tpipoca.ce4v.In 

 



17.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 

vigência desta Ata. 

18.0 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registra de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 

de junho de 1993. 

18.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 

conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n° 

8.666. de 21 de junho de 1993. 

18.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

• 18.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 
18.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, casa frustrada a negociação; 
18.3.3. Convocar os licitantes detentores de registras adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 

visando a igual oportunidade de negociação, observada a ardem de registro e 

classificação. 

18.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos 

custos devidamente justificada. 
18.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 

previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista 

nesta Ata. 

18.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 

mesmos meios iniciais de publicação. 
18.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

18.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

19.0 — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 

1) Descumprir as condições da ata de registro de preços: 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
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IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666,Lde 
1993, ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o 
ato. 

20. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

20.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da 
CONVOCAÇÃO, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
20.1.1. O adjudicatário deverá assinar o contrato acatando todas as condições e regras 
estabelecidas, incluindo-se a observância da Lei Geral de Proteção de Dados —,Lei Federal 
n.° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
20.1.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 
20.1.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio das CERTIDÕES se 
a licitante vencedora mantém as condições de habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal, 
nos termos da lei 8666/93. 
20.2. Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu Contrato cancelado e/ou não 
firmar a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação 
com a segunda classificada, desde que atendidas às especificações, condições e prazos 
exigidos neste Edital, nos termos do art. 27, §3° do Decreto n°10,024/2019. 
20.3. A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á subsidiariamente pelas 
normas fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n, 8.078, de 11.09.90. 

21.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 

o 21.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas no item 16 do Termo ce 
Referência (Anexo 1). 

22.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 

22.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas no item 17 do Termo de 
Referência (Anexo 1). 

23.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 

23.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de 
licitações; 
23.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas ás disposições contidas no 
art. 65 da Lei n°8.666/93; 

1 
Av. Anastácio Braga. Nt  195 - São Schastlào 
CEP: 62508-170- Itapipoca - CE . Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67 CGF: 06.920.279-8 

(88) 3631-5950 
pregao@itapIpoca.re  givIi' 

au1ill,)rJ1.4, 



   

   

Itàóêa 

   

   

24.0 - DA FISCALIZAÇAO 

24.1 - O fornecimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado por servidor da 
Secretaria Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega daqueles, para fins de pagamento. 
24.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade 
da empresa contratada. 
24.3. Caberá ao servidor designado rejeitar, totalmente ou em parte; qualquer 
produto/serviço que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo 
para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
24.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(á) Secretário(a) de cada Secretaria 
ou a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento 
e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n9  8.666/93. 

25.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 

25.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a partir 
da assinatura, vigorando até o dia 31 de dezembro do corrente ano, 

26.0 - DA ENTREGA DO OBJETO: 

26.1. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da 
solicitação emitida pela Secretaria de Saúde; 
26.2. Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria de Saúde no 
ato da elaboração do termo de contrato; 
26.3. Os produtos deverão ser entregues individualmente, identificados e em perfeitas 
condições de uso e armazenamento; 
26.3 Os artigos adquiridos deverão ser transportados e entregues com regularidade de 
prazo acordado e Nota Fiscal do produto. 

27.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

27.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem prejuízo 
de outras sanções previstas na legislação pertinente: 
27.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem 
prejuízos a Administração; 
27.1.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuais); 
27.1.3 - multa de 5% (cinco por cento); 
27.1.4 - multa de 10% (dez por cento); 
27.1.5 - suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em 
licitação e contratação com este Município: 
27.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem corno 
de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
27.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses 
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27.2.1 - Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado nete'Edita( 

contado a partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas nos 
subitens 27.1.1 e 27.1.2 (calculada sobre o valor total estimado da contratação, até o 

máximo de dez por cento daquele valor); 

27.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das sanções 

previstas no subitem 27.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e/ou 

27.1.5; 

27.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo, fazer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas nos subitens 

27.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e 27.1.6; 

27.2.4 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 

27.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

27.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente Edital não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá á apuração do dano 
para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da 
Proporcionalidade. 

27.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 27.2, a 

contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 

27.4 - As sanções de advertência, de suspensão temporária de licitar e contratar com a 
Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada 
juntamente com a multa. 

27.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou 
parcial a outra Empresa, sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua 

rescisão com as consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 

27.6 - As penalidades fixadas no subitem 27.1 serão aplicadas através de Processo 

Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o contraditório 
e a ampla defesa. 

27.7 - As sanções administrativas serão registradas no Cadastro Municipal de 
Fornecedores. 

28.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

28.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
28.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 

Av. Anastácio Braga, N2  195- São SebastiAo 
CEP: 62S08-170- Itapipoca CE. Brasil 
CM'l: 07.623.077/0001.67. 0W: 06.920.273•8 

 

(88) 3631-5930 
pregao(o)itapipoca.ce.gov.hi-
w'vw- 1 t;i ti inúri e,'. tTOV h r 



PREFEITURA DE 

IWpip 
/ Y 

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 'sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°  8.666/93. 

29.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

29.1. As condições de pagamento estão especificadas no item 22 do Anexo 1 (Termo de 
Referência) deste Edital 

30. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

30.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta 

19 	de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente â 
Secretaria Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
30.2. Com  base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, 
que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário 
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil". 

31. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

31.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 

S relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
31.2. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 
31.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

32.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

32.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
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o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido; - •' . ue 
não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
32.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, se dará preferencialmente através de meio eletrônico: 
pregao©itapipoca.ce.gov.br. inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
32.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade é a segurança da contratação. 
32.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta 
licitação: 
32.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 

Ø 	
normas nele contidas. 
32.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
32.7- Ê facultado o pregoeiro ou á autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço 
e as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
32.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros, devidamente justificado. 
32.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

Ø 	
expediente da Prefeitura Municipal de Itapipoca. 
32.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
32.11- A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente; 
32.12-Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 
n°8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n° 009/2013. 

33. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

33.1 - Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 - Lei de Licitaçoes e Contratos, e suas 
alterações. 
33.2 - Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/93. 
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33.3 - Lei n° 10,520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação dno4t 
pregão. 
33.4 - Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 
33.5 - Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

34.0 - DO FORO 

34.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Anexo 1 - Termo de referência 

1- OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 
1.1 - REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

2 - JUSTIFICATIVA DA DESPESA 

Considerando a necessidade de se manter estoque regular de medicamentos na Assistência 

Farmacêutica do município, evitando-se assim a falta dos mesmos; 
Considerando que os medicamentos adquiridos são de fundamental importância no 

atendimento de pacientes com diversos agravos e doenças; 
Considerando que o planejamento na aquisição de medicamentos deve ser contínuo; 

Considerando que a falta de medicamentos pode colocar em risco a vida dos munícipes; 
Justifica-se a aquisição dos materiais em tela por constituírem itens fundamentais para o 

pleno atendimento dos pacientes. A compra desses Itens visa atender às demandas 
originárias para manter o pleno funcionamento das unidades de saúde do município, 
manifestadas através do processo de reposição dos estoques. 
Diante disso, entendemos ser necessário fazer um procedimento licitatório visando futuras e 
eventuais aquisições de medicamentos, conforme planilha anexa a este Termo de Referência. 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE 

3.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lote 

justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 

fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades 

gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar 

um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um, padrão de 

qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que fica 

sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 

3.2 O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da lei n°8.666/1993, 

neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir 
o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da 

contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um 

processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a 
contento as necessidades da Administração Pública. 

3.3 O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na 

fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de 

duas ou mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim 

com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação 
por grupo/lotes. 

3.4 Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não 

por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que 
guardem relação entre si" - Acórdão 5.260/2011-1' Câmara - TCU; 

3.5 A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 

comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor-Preço por 
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lote, em cumprimento às disposições dos arts. 32, § 12, inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, §5 V 

e 2, todos da Lei n. 8.666/1993. 

4. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 

4.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de 
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação 

de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 

independentemente de qualquer legislação especifica editada pelo ente licitante. Justifica-se 

a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos 

itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que 

estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, 

poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo 

com os seguintes motivos: 

4.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente 

em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para 
bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para 
os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 
4.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de 

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 

societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para 

mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas 
diferentes. 

4.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim 

como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, 

muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou 

mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a 
contento. 

4.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar 

no 147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, 

dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios 
materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma 

exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso 111 não se aplica os benefícios 
dos arts.47 e 48 quando: 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado ou; 

4.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames 

licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas 

licitações do Município de Itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as 
microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e 
contratações do Município de Itapipoca. 

4.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de itapipoca, do 

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 

da apresentação da regulçj (içjpenas para 
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a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida 

norma legal. 
4.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 

econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 

e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição 

deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece 

normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo 

licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que 

a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

4.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das 
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência económica das mesmas acima do 

interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente 

certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a 

"proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 39  da Lei 

n. 8.666/93. 

S. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
b) REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 
a matriz. 

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil cia Junta Comercial, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 

filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 

d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas-

no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório 

de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem 
sede a matriz. 

e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

O CERTIDÃO ESPECÍFICA dos atos registrados, expedida pela Junta Comercial, expedida em 

data não superior a 60 (sessenta) dias da data marcada para abertura da licitação. 

g) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, expedida em 
data não superior a 60 (sessenta) dias. 

6. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o cásõ, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

c) Provas de regularidade, em plena validade: 

d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 

RFB/PGFN n2 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

O A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos Inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

g) Prova de situao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12  de maio de 1943." (NR), conforme Lei 

12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
i) - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 

j) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa; 

k) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo 

facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a 
revogação da licitação, conforme o caso. 
1) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 

considerado o prazo de 30 (trinta) contado da sua emissão, para efeito de sua validade. 

1 

7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

7.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último exercício fiscal, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 

7.1.1.0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o 

número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o 
balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional 

de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

7.1.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
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7.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 6,4, o (a) pregoeiro (a) diligenciará 

os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter 
proposta mais vantajosa. 

7.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 

apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 

7.5.2. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO no inferior à1O% (dez por 

cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço 
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vigente. 
7.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário apresentado. 
7.1.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em 
jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 

companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
7.1.4.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 

equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei 

n9  6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
7.2 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado 

o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 
registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das 

folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser 

assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade epélo titular ou 

representante legal da empresa. 
7.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos 
índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

7.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 

apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 

de custos. 

7.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, 

assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade 

da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral 

(LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP k 1,0 

PC+PELP 
Onde: 

AC: Ativo Circulante; 

ARIP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 

PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 
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patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultá.. guI ou 

inferior a 01 (um). 
7.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá 

corresponder ao somatório dos itens dos quais for vencedora. 
7.5.4. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 

auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 

na forma do item 6.1, conforme art. 1.179 §22 do Código Civil e artigo 18-A, § 19  da Lei 

Complementar n2 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração Anual 

do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 

7.5.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 

no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n9 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) 
dias. 

6.5.6. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado 
o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. 

8. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por 

Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove que a licitante forneceu 

bens/produtos da mesma natureza ou similares ao objeto da presente licitação. 
b) O (s) atestado (s), devidamente datado (s) e assinado (s), deverá (ão) ser emitido (s) em 

papel timbrado do emitente, devendo conter o nome do representante legal, cargo/função, 
telefone e/ou e-mail da pessoa jurídica. 
c) Apresentar a LICENÇA SANITÁRIA ESTADUAL OU MUNICIPAL DA SEDE OU DOMICÍLIO DA 

LICITANTE, para exercer as atividades de comercialização dos produtos que podem ocasionar 

danos à saúde. Vigente e Expedida pelo órgão sanitário competente ou sua isenção. 
d) Apresentar o CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA (AFE), 

. 

	

	expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA), 
vigente e nos termos da legislação pertinente ou sua isenção. 

9. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

a) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos; 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 

da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, 

§22, da Lei n.2 8.666/93), devidamente assinada pelo representante legal da empresa. 

c) Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da Constituição 

Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por representante legal 

do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 

(dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto no inciso V do a}t,:27 da Lei n9 

8.666/93, devidamente assinada pelo representante legal da empresa. 
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d) O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar n2  123 de 14 de 

dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá 

apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, devidamente assinada pelo 

representante legal da empresa. 

10. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

10.1 ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Saúde do município de Itapipoca/Ceará. 

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que 

firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) 

meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

11.2 -A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados 

da data de convocação para sua assinatura. 
11.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
11.4 -A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto 
neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 

11.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de 

Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 
11.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.2 8.666/93. 

11.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 

entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de 

Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n9 8.666/93. 
11.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 

Federal n 7.892/2013 e Decreto Municipal n2 010/2017. 

11.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrádôipoderá ser 

convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O 

prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 

- 

12. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal ri? 8.666, de 21 de junho de 
1993. 

12.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 

conforme dispõe os termos da alínea 'd' do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal 0 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

12.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

12.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 

12.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
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12.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na réc 

ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatórlo, visando a 

igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 

12.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada. 
12.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite 

do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 

iniciais de publicação. 

12.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
12.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 

de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

13. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 

da data de sua publicação. 
13.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO DE 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

14.1. O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 

1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n2 8.666, de 1993, ou 
no art. 72  da Lei n9 10.520, de 2002. 

b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato. 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRÇOS 

15.1. A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n 
7.892/2013 e Decreto Municipal n2 010/2017. 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
COMPRAS/SERVIÇO, após emissão de empenho. 
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16.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 

das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 

8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
16.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 

podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará 

de imediato. 
16.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

16.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 

Termo. 

16.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

16.7- Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE 

para a execução do objeto contratual. 

16.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
• empregados da CONTRATADA. 

16.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de setem utilizados. 
16.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper Imediatamente a execução se for o caso. 

16.11 - Indicar na Ordem de COMPRA/SERVIÇO o local em que deverá ser realizada a entrega 

e instalação dos produto. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

17.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 

17.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 

estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a esta Secretaria de 

Educação Básica, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 

interessado, conforme determina o art. 70 da Lei ng 8.666/1993; 

17.3. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

notificação da Secretaria contratante sem qualquer custo para a Secretaria; 

17.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se 
a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento. 

17.5. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de 

caráter urgente que impossibilite a execução do objeto licitado; tão logo seja verificada, e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante, 

17.6. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n2  8.666/1993. 

17.7. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a esta 

Secretaria, advindos de imperícia, negligência, Imprudência ou desrespeito às normas de 

segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento; 

17.8. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus empregados quando da entrega dos produtos. 

17.9. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual. 

(98/3631-5,950 
pgao@Upipoca.re.gov.br  
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18. DA ENTREGA DO OBJETO: 
18.1. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da 

solicitação emitida pela Secretaria de Saúde; 
18.2. Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria de Saúde no ato da 

elaboração do termo de contrato; 
18.3. Os produtos deverão ser entregues individualmente, identificados e em perfeitas 

condições de uso e armazenamento; 
18.3 Os artigos adquiridos deverão ser transportados e entregues com regularidade de prazo 

acordado e Nota Fiscal do produto. 

19. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 

19.2 - A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n9 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 

conveniência da Administração; 
e) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do ar-t. 78 da Lei n9 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 

quando os houver sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n9 8.666/93. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem prejuízo de 
outras sanções previstas na legislação pertinente: 

20.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a 
Administração; 

• 20.1.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuais); 
20.1.3 - multa de 5% (cinco por cento); 
20.1.4 - multa de 109/6  (dez por cento); 

20.1.5 - suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação 
e contratação com este Município; 

20.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

20.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 

20.2.1 - Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado neste Edital, contado a 

partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas nos subitens 20. 1.1 

e 20.1.2 (calculada sobre o valor total estimado da contratação, até o máximo de dez por cento 
daquele valor); 

20.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das sanções previstas no 
subitem 20.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e/ou 20.1.5; 

Av. Anastácio Braga. N2  195- São Sebastiào 
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20.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo, fazer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas nos subitens 20.1.4 (calculada 

sobre o valor total estimado da contratação) e 20.1.6; 
20.2.4 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 

20.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
20.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente Edital não 

contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração proceder  à apuração do dano para 

aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da Proporcionalidade. 

20.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 20.2, a contratada 

ficará isenta das penalidades mencionadas. 

20.4 - As sanções de advertência, de suspensão temporária de licitar e contratar com a 

Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada juntamente 
com a multa. 

20.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial 
a outra Empresa, sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as 
consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 

20.6 - As penalidades fixadas no subitem 20.1 serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o contraditório e a 
ampla defesa. 

20.7 - As sanções administrativas serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

21. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

21.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 

Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
21.2. Com  base no art. 79, § 29 do Decreto Federal n2 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n218.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 

dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

22.1 O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 

22.2 Caso a Nota Fiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria contratante será 
encaminhada a Secretaria de Finanças, o pagamento será efetuado até o 309  dia após o 
recebimento do produto e da Nota Fiscal pela Contratante. 

22.30 Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 
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23. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 
23.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a partir 

da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

24. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
24.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e 

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 

situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 

do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do 

contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
24.2. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 

demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

24.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

25. DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
25.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 
25.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 

65 da Lei n2  8,666/93; 

26. DA FISCALIZAÇÃO 

26.1 - O fornecimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado prservidor da 

Secretaria Contratante, o qual deverá atestar os documentos da déíta, quando 

comprovada a fiel e correta entrega daqueles, para fins de pagamento. 

26.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 

26.3. Caberá ao servidor designado rejeitar, totalmente ou em . párte, qualquer 

produto/serviço que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo 
para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 

26.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 

quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 

consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n°8.666/93. 

27. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

27.1 - Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 

27.2 - Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n2 8.666/93. 
27.3 - Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
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27.4 - Decreto n2 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Régulamenta a licitação, i 

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços 

comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa 

eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

27.5 - Lei Complementar ng 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte. 
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ANEXO ÚNICO—TERMO DE REFERÊNCIA 

? "TE 01- ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA 
Medicamento 	 Concentração 	 Forma Farrnacutica 	 Quantidade 
ACICLOVIR 	 200 MG 	 COMPRIMIDO 	 14.000 
ACIDO ACETILSAUCILICO 	 100 MG 	 COMPRIMIDO 	 480.000 

ACIDO FOLICO 	 0,2 MG/ML 	 SOWCAO ORAL 	 3.000 
ACIDO VALPROICO 	 50 MG/ML 	 SOLUCAO ORAL 	 5.000 
ACIDO VALPROICO 	 500 MG 	 COMPRIMIDO 	 180.000 
ALBENDAZOL 	 400 MG 	 COMPRIMIDO 	 20.000 
ALBENDAZOL 	 40 MG/ML 	 SUSPENSAO ORAL 	 9.000 
ALENDRONATO DE SODIO 	 - 	 70 MG 	 COMPRIMIDO 	 5.000 
AMI1RIPTIUNA CLORIDRATO 	 25 MG 	 COMPRIMIDO 	 400.000 
AMOXICILINA 	 50 MG/ML 	 SUSPENSAO ORAL 	 3.000 
AMOXICILINA 	 500 MG 	 COMPRIMIDO OU CAPSULA 	 40.000 

AMOXICILINA + CLAVUIANATO DE POTÁSSIO 	 500 MG + 125 MG 	 COMPRIMIDO REVESTIDO 	 40.000 
AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTÁSSIO 	 50 MG/ML + 12,5 MG/ML 	 P0 PARA SUSPENSAO ORAL 	 2.000 
ANLODIPINO BESILATO 	 5 MG 	 COMPRIMIDO 	 600.000 

ATENOLOL 	 50 MG 	 COMPRIMIDO 	 100.000 
AZITROMICINA 	 500 MG 	 COMPRIMIDO REVESTIDO 	 50.000 
AZITROMICINA 	 40 MG/ML 	 P0 PARA SUSPENSAO ORAL 	 6.000 
BECLOMETASONA DIPROPIONATO 	 200 MCG 	 SPRAY ORAL 	 600 
BECLOMETASONA DIPROPIONATO 	 50 MCG 	 SPRAY ORAL 	 600 

BENZILPENICILINA BENZATINA 	 1.200.000 Ul 	
PC PARA SUSPENSAO OU SUSPENSAO 	

800 
INJETAVEL 

BIPERIDENO CLORIDRATO 	 .. 	- 	 2 MG 	 -. 	COMPRIMIDO 	 60.000 
BUDESONIDA 	 50 MCG 	 SUSPENSAO PARA INALACAO NASAL 	600 
CARBAMAZEPINA 	 200 MG 	 COMPRIMIDO 	 200.000 
CARBAMAZEPINA 	 - 	:..- 	 20 MGJML 	 tSUSPENSAO ORAL 	 2.600 
CARBONATO DECALCIO+COLICA1CIFEROL.. 	 600MG+400UI4 	 MPR1MIDO 	 250.000 
CARBONATO DE LITIO 	 300 MG 	K?i 	! 	fCOMPRIMIDO 50.000 
CARVEDILOL- - 	 - 	25 MG 	 rLn!WtCOMPRIMIDO - 	100.000 
CARVEDILOL 	 1 	-- 	6,25 MG 	- 	 - COMPRIMIDO *"100.000 100.000 
CEFAI.EXINA 	 - 	SOMG/ML 	 SUSPENSAO ORAL 	 2.000 

- 	
--! 	MG1-S95O 	 COMPRIMIDO 0UCÁPSULA 	 60.000 / 

regao@itapIpoca.e.go 1w 
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CIPROFLOXACINO CLORIDRATO 500 MG COMPRIMIDO 9.000 
CLARITROMICINA $00 MG COMPRIMIDO OU CÁPSULA 20.000 
CLOMIPRAMINA CLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDO 36.000 
CLONAZEPAM 2,5 MG/ML SOLUCAO ORAL 2.000 
CLORETO DE 50010 0,9% SOLUCAO INJETAVEL - 500 ML 4.500 
CLORPROMAZINA CLORIDRATO 100 MG COMPRIMIDO 61.000 
CLORPROMAZINA CLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDO 77.000 
CLORPROMAZINA CLORIDRATO 40 MG/ML SOLUCAO ORAL 1.000 
DEXAMETASONA 1 MG/G CREME DERMATOLOGICO 12.000 
DIAZEPAM 5 MG COMPRIMIDO 30.000 
DIAZEPAM 10 MG COMPRIMIDO 200.000 
DIPIRONA 500 MG/ML SOLUCAO ORAl. 10.000 
DIPIRONA 500 MG COMPRIMIDO 300.000 
DIPIRONA 500 MG/ML SOLUCAO INJETÁVEL 1.000 
DOXAZOSINA MESILATO 2 MG COMPRIMIDO 10.000 
ENAIAPRIL MALEATO 20 MG COMPRIMIDO 280.000 
ESPIR0N0LACr0NA 25 MG COMPRIMIDO 140.000 
FENITOINA 100 MG COMPRIMIDO 20.000 
FENOBARBITAL 40 MG/ML SOLUCAO ORAL 2.000 
FENOCARBITAL 100 MG COMPRIMIDO 150.000 
FINASTERIDA 5 MG COMPRIMIDO 20.000 
FWCONAZOL 150 MG CAPSULA 4.000 
FLUOXET1NACLORIDRATO 20 MG COMPRIMIDO OU CÁPSULA 500.000 
FUROSEMIDA 40 MG COMPRIMIDO 100.000 
GLIBENCLAMIDA 5 MG COMPRIMIDO 300.000 
GLICLAZIDA - 50 MG COMPRIMIDO DE L;BERACAO PROLONGADA 250,000 
GLICLAZIDA 30 MG COMPRIMIDO DE LIBERACAO PROLONGADA 150.000 
HALOPERIDOL 2 MG/ML SOLUCAO ORAL 3.000 
HALOPERIDOL 5 MG . 	COMPRIMIDO .480.000 
HALOPERIDÕL DECANOATO -. 	50 MG/ML . 

..... -, 
 .$OWCAO INJETAVEL 4.000 

HIDROCLOROTIA2IDA-'-- 25 MG 	$ « 	COMPRIMID(1 
t.  COMPRIMIDOS' ...,200.000 

800.000   
1BUPROFENO' 	....t 1 '600M6 	'" 

IBUPROFENO 50 MG/ML SUSPENSAOORAI 	- 8.000 
ITRACONAZOL 100 MG CAPSULA -- 4.000 

so (8$'*631.5950 UNIDADE 200.000 
C)  prcgao@liapipoca.cc.gov.hr  
rj www.Iranlnnra.cr.pnv.hr  

&VLL! rt*t 



  

PREFEITURA DE 

tapio poca 
 

  

LEVODOPA + BENSERAZIDA 200 MC + 50 MC COMPRIMIDO 10.000 
LEVODOPA + BENSERAZIDA 100 MC + 25 MC COMPRIMIDO BIRRANI-IURADO 30.000 
LEVODOPA + BENSERAZIDA 100 MC +25 MC CÁPSULA DE LIBERAÇÃO PROLONGADA 10.000 
LEVOTIROXINASODICA 100 MCC COMPRIMIDO 40.000 
LEVOT1ROXINASODICA 25 MCC COMPRIMIDO 100.000 
LIDOCAINA CLORIDRATO 2% GEL 4.200 
LORATADINA 1 MG/ML XAROPE 9.000 
LORATADINA 10 MC COMPRIMIDO 200.000 
LOSARTANA POTASSICA 50 MC COMPRIMIDO 1.500.000 
METEORMINA CLORIDRATO 500 MC COMPRIMIDO 1.500.000 
METILDOPA 250 MC COMPRIMIDO 40.000 
METOPROLOL SUCCIONATO 25 MC COMPRIMIDO 20.000 
METRONIDAZOL 250 MC COMPRIMIDO 48.000 
METRONIDAZOL 100 MCG/G (10%) GEL VAGINAL-BISN SOG 3.000 
MICONAZOL NITRATO 20 MG/G (2%) CREME VAGINAL 3.000 
MICONAZOL NITRATO 20 MG/G (2%) CREME DERMATOLOGICO 3.000 
NISTATINA 100M00 UIJML SUSPENSAO ORAL 600 
NITROFURANTOINA 100 MC CÁPSULA 10.000 
NORTRIPTILINA CLORIDRATO 25 MC CAPSULA 50.000 
OMEPRAZOL 20 MC CÁPSULA 500.000 
ONDANSETRONA CLORIDRATO 4 MC COMPRIMIDO OU COMPRIMIDO DISPERSIVEL 1.000 
PARACETAMOL 500 MC COMPRIMIDO 150.000 
PARACETAMOL 200 MG/ML SOLUCAO ORAL 8.000 
PERMETRINA 5% LOCAO 1.000 
PREDNISOLONA FOSFATO SODICO 3 MG/ML SOLUCAO ORAL 6.000 
PREDNISONA 5 MC COMPRIMIDO 	- - 30.000 
PREONISONA 20 MC COMPRIMIDO 80.000 
PROMETAZINA CLORIDRATO 25 MC COMPRIMIDO 150.000 
PROPRANOLOL CLORIDRATO 40 MC 	 r COMPRIMIDO 150.000 
SAIS PARAREI DRATACAO ORAL 27,9G y.. -4JflPO PARA SOLUCAO ORAL 	,.130.000 
SALBUTAMO13ULFATO.........45  ' .. 100 MCC/DOSE : 1/ *.?,;StJSPENSAO/AEROSSOL ORAL 2.000 
SERINGA4PARÁINSULINA'COMAGULHA FIXA DESMM 50 UI UNIDADE 60.000 
SINVASTATINA 20 MC COMPRIMIDO 800.000 
SULFADIAZINA DE PRATA (10 MG/G) 1% CREME DERMATOLOGICO 2.000 

40 MGLMJ)t8nCD SUSPENSAO ORAL 	 J 1.000 
J.. 	nrnna nIR%1 t a 	n nra rg na. It.- 
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SULFAMETOXAZOL + TRIME1OPRIMA 400 MG +80 MG COMPRIMIDO 40.000 

SULFATO FERROSO 40 MG COMPRIMIDO 280.000 
SULFATO FERROSO 5 MG/ML SOLUCAO ORAL OU XAROPE 2.800 
T1MOLOL MMEATO 5 MG/G (0,5%) SOLUCAO OFTÁLMICA 4.000 
TIRAS REAGENTES DE MEDIDA DE GLICEMIA CAPILAR N/A UNIDADE 360.000 
VARFARINASODICA 5 MG COMPRIMIDO 8.000 

Medicamento 
LOTE 02- ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA SECUNDÁRIA 

Concentração Forma Farmacêutica Quantidade 
ACIDO URSODESOXICOLICO 
AGULHA DESCARTAVEL PARA CANETA PARÁ APLICACAO 
DE INSULINA 

300M6 
6MM COMPRIMENTO X 0,25MM 

CALIBRE 

COMPRIMIDO 

UNIDADE 

COMPRIMIDO REVESTIDO 
COMPRIMIDO 150.000 
COMPRIMIDO 100.000 ALPRAZOLAM 

COMPRIMIDO 50.000 BACI.OFENO 
SOLUCAO OFTALMICA 150 BIMATOPROSTA 

150 BRIMONIDINA TARTARATO SOLUCAO OFTÁLMICA 1,5 MG/ML 
150 8RINZOLAMIDA SOLUCAO OFTÁLMICA 10 MG/ML 

CIPROFIBRATO 50.000 COMPRIMIDO 100 MG 
CITALOPRAM 100.000 COMPRIMIDO 20 MG 

2M6 CLONAZEPAM 80.000 COMPRIMIDO  
COMPRIMIDO 20.000 75 MG CLOPIDOGREL 

10 MG  
1 MG/ML 

12.000 DOM PERIDONA 
SUSPENSAO ORAL DOMPERIDONA 

COMPRIMIDO 
400 

SOLUCAO OFTÁLMICA -. 150 DOR2OLAM IDA CLORIDRATO 20 MG/Mb 
100 SOLUCAO INJETAVEL 4OMG/0,4ML ENOXAPAR lUA 

GABAPEN TINA CAPSULA 150.000 300 MG 
GLICOSAMINA + CONDROITINA 1500MG+1200MG.. P0 PARA SOLUCAO ORAL (SACHE)  .130.000. 
(MUNOGLOBULINA ANTI RH (D) 
INSULINA ANÁLOGO ULTRA-RAPIDA 

t  INSULINA DEGWDECA't .. 
INSUUNA GLARGINA 
LATANOPROSTA 

1 
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LEVOMEPROMAZINA 100 MG COMPRIMIDO 30.000 

METILFENIDATO CLORIDRATO 10 MG COMPRIMIDO 20.000 
METILFENIDATO CLORIDRATO 20 MG CAPSULA DE LIBERAÇÃO MODIFICADA 20.000 

OXCARBAZEPINA 300 MG COMPRIMIDO 40.000 

OXCARBAZEPINA 6% SUSPENSAO ORAL 100 
OXIBUT1NINA CLORIDRATO 5 MG COMPRIMIDO 20.000 
PARACETAMOL + CODEINA 500 MG +30 MG COMPRIMIDO 20.000 

PAROXETINA CLORIDRATO 20 MG COMPRIMIDO 100.000 
PREGABALINA 75 MG COMPRIMIDO OU CAPSULA 80.000 

RISPERIDONA 1 MG COMPRIMIDO 200.000 

RISPERIDONA 3 MG COMPRIMIDO 100.000 

RISPERIDONA 1 MG/ML SOLUCAO ORAL 10.000 

SERTRALINA CLORIDRATO 50 MG COMPRIMIDO REVESTiDO 200.000 

TRAVOPROSTA 0,04 MG/ML SOtUCAO OPTALMICA 500 
VENLAFAXINA CLORIDRATO 75 MG CAPSULA DE LIBERACAO CONTROLADA 80.000 

o 
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Anexo II  

Modelo de proposta de precos  

Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Ref. Pregão Eletrônico n° 	  

1 — OBJETO: 
Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto 
desta licitação, bem como as informações, condições da proposta exigidas no Edital do 
pregão acima citado. 

1. Identificação do Licitante: 

• > Razão Social 	 
> CNPJ e Inscrição Estadual-
> Endereço completo- 
> Telefone, fax, e-mail' 	  
> Banco, Agência e n° da conta corrente- 

2. 

orrentw

2. Dados do Representante Legal: 

> Nome: 	  
> Identidade n° - 
> CPFn° 	  
> Telefone: 	  
» E-mail: 	  

3. Condições Gerais da Proposta: 

o 	» A presente proposta é válida por 90 (noventa) dias contados da data de sua 
apresentação. 

Especificação 
	

Unid Quant 	Marca 	Vr. lJnit 7  Vr Total 

VALOR GLOBAL DO LOTE 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
pnçaros Waba(j 	.pr\çdçniárIos1 fiscais e comerciais, taxas fr{es, seguros, nV,nfla acioga, '631- tiSO 

I CEP: 62S08-170- Itapipoca - CL - Brasil 	 p:tvo@javioc.in  
CNPI: 0.6231 	 S 77/00-67. CCF: 062027$-8 	 wk*' it; innrarp .'., 

4. Proposta de Preços: 

> Valor Total da Proposta por Extenso' 	 
Lote 

Item 
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deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam 
fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 
O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 — Termo de Referência deste Edital. 

ri 

'1 

t: 	FIs   J99   
incidir sobrèC6  711" 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

As'. Anastácio Braga, N2  195- São Sebastiao 
CEP: 62508-170 - Itapipoca CE- Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67. CGF: 06.920.278.8 

 

(88 3631-5950
Q aiõitaplpocace got,, 
.wÁiat,innrar,.vo Ir 
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Anexo III 

Modelo de declaração (concordância com o edital) 

Edital n° 

	Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à ( 	endereço 
completo 	) DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se 
possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório supracitado que 

o concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

(Local e data). 

 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

o 

 

Av. Anastácio Braga, N2  195 - SAo Sebastião 
CEP: 62508-170- Itapipoca CE- Brasil 
CNN: 07.623M77/0001-67 CGF: 06.920.270-8 

  

 

8) 31-5950 
-e, o@itaplpoca.ce.gcvbr 

.1 I;iiii tlflra.fr.i'Ov i, 
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Anexo IV 

Modelo de Declaração (Inexistência de fatos impeditivos) 

Av. Anastácio Braga, Nt 195- São Sebastião 
CEP: 62508-170 - Itapipoca - CE- Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67- CGF: 06.920.278-8 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

4!!88) 3631-5950 
'j 4reo@itapipocaceg 

jX77&itanhi.nraiet.í ir 

Edital n° 

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à ( 	endereço 
completo ) DECLARA sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos 

• impeditivos para sua habilitação no processo licitatório supracitado e, da mesma forma 
ainda estar ciente da obrigatoriedade em declarar ocorrências posteriores inerentes ao 
processo licitatório em questão. 

(Local e data). 



- 
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Anexo V 
Modelo de Declaração 

(atendimento ao inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal) 

Edital n° 

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à ( 	endereço 
completo 	), DECLARA, sob as penas da lei, para fins de habilitação no Pregão 
Eletrônico ____I, bem como para atendimento ao disposto no inc. V do art. 27 da Lei 

• 8.666. de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 
como não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

Av, Anastácio Braga. P12  195- São Sehastiào 
CEP: 62508-170- Itapipoca - CE. Brasil 
CNPE: 07.623.077/0001.67. CGF: 06.920.278-8 
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Anexo VI 

  

Modelo de Declaração (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

Edital n° 

Nome da empresa ) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada á 
	endereço completo 	) DECLARA sob as penas da lei, sem prejuízo das 

sanções e multas previstas neste ato convocatório, que é Microempíesa ou Empresa de 
Pequeno Porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 
portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 
licitatório, realizado pela 	 , Município de Itapipoca Estado do Ceará. 

e 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

Av. Anastácio Braga, N2 195- São SeI,asilão 
CEP: 62508-170- Itapipoca - CE - Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67 - CGF: 06.920.270-8 

  

 

(88) 3631-5950 
paegao@itapipoca.ce.gov.br  

i :Ini 110C% se 'n 
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Anexo VII 
Minuta da Ata de Registro de Preços n° 	 

(88) 3631-5950 
pn'gao@i La pipoca .ceg.n.b r 
tvwvitaI)inoc.rr.ç'nv 1,i 

Pregão Eletrônico n° 	/____ 
Órgão Gerenciador: 	  
Validade da Ata: 12 (doze) meses. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, pessoa jurídica de direito 
público interno, por meio da Secretaria 	 , inscrito (a) no CNPJ/MF sob o n° 
	  com sede na Rua(Av.) 	  Bairro 	 , Itapipoca, 
neste ato representado pelo(a) Secretária Executivo da Secretaria 
	  Sr(a) 	  considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica autuado sob o n° 
bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação, RESOLVE registrar 
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes nas Lei 
Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas alterações, a Lei Federal n°. 10.520 
de 17 de julho de 2002 que regulamenta a modalidade Pregão, Decreto Federal n°. 10.024 
de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006 com 
as alterações contidas na Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014 e nas demais 
normas legais aplicáveis. 

CLÁUSULA PRIMEIRA—DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto o 	 .especificado(s) no Termo de 
Referência, anexo do edital de Pregão Eletrônico n° 	, que é parte integrante desta 
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condiçõesofertadas na(s) proposta(s) são as que se seguem: 

FORNECEDOR: 

ENDEREÇO: 	 N° 	, BAIRRO: 	 , CEP: 	, CIDADE: 
	 ESTADO: 	 
REPRESENTANTE LEGAL: 

TELEFONE: 	 - EMAIL: 	  
RGAO 

inscrito no CNPJ sob o 11  

CPF: 	 . RG: 

PARTICIPANTE: 

Av. Anastácio Braga, N2  195-São Sebastião 
CEP: 62508-170 - Itapipoca CE - Brasil 

1 CNN: 07.623.077/0001.67- CGF: 06.920.278-8 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

VALOR GLOBAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÕRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador e órgãos participantes do registro de preços: 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
	

NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS 

• CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA. 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a 
contar da data de sua publicação. 
4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art, 65 da Lei Federal n° 

• 8.666, de 21 de junho de 1993. 
5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
5.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e 
classificação. 
5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos 
custos devidamente justificada. 
5.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 

4v. Anaslácio Braga, N2  195 - São Sebastião 	 (88) 3631-5950 
CEP: 62S08•170 Itapipoca CI Brasil 	 / 	pregaotüitapipoca.ce.gov.hi 
CNPI: 07.623.077/0001.67. CGE: 06.920.278-8 	 1 
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previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor previ&ta 
nesta Ata. 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

o 

6.1. A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto 
Federal n°7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O município de ltapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 
1993, ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o 
ato. 

• CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATAÇÃO. 

8.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da 
CONVOCAÇÃO, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
8.1.1. O adjudicatário deverá assinar o contrato acatando todas as condições e regras 
estabelecidas, incluindo-se a observância da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei Federal 
n.° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
8.1.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

M'. Anastácio Braga, N2  195 - São Sebastião 
CEP: 62508-170- itapipoca CE. Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001-67. CCF: 06.920.278-8 

(89) 3631-5950 
pregao@itapipoca.cegovh!-
www, i a,)iI)oc1.í-p.y, v lii 
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8.1.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio das CERTIDÕES se 
a licitante vencedora mantém as condições de habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal, 
nos termos da lei 8666/93. 
8.2. Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu Contrato cancelado e/ou não 
firmar a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação 
com a segunda classificada, desde que atendidas ás especificações, condições e prazos 
exigidos neste Edital, nos termos do art. 27, §3° do Decreto n°  10.024/2019. 
8.3. A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á subsidiariamente pelas 
normas fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078, de 11.09.90. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR. 

9.1. Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital 
e da presente ata, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de 

• Registro de Preços, e ainda o seguinte: 
a) Gerenciar a presente ata de registro de preços; 
b) Promover, periodicamente, ampla pesquisa de mercado, deforma a comprovar se os 
preços registrados permanecem compatíveis com os praticados na Administração Pública; 
c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório; e 
e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS CONDIÇÕES GERAIS. 

10.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), não se obriga a adquirir 
o(s) item(ns) registrado(s) do licitante vencedor, nem tampouco, as quantidades previstas, 

• conforme art. 15, § 40 da Lei n°8.666, de 1993, bem como art. 16 do Decreto Municipal n° 
017/2017. 
10.1.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), pode utilizar-se de 
licitação específica para a contratação pretendida, assegurando-se, todavia, a preferência 
de fornecimento ao fornecedor beneficiário da ata, no caso de igualdade de condições, 
conforme art. 15 do Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 

11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda da presente Ata de Registra de Preços, que não possa ser 
resolvida pela via administrativa, excluindo-se, desde já, qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

(88) 3631-5950 
pregao@itapipoca.regiv.ln 
www 1 t;ini tlnrarí» t,nv b, 

Av. Anastácio Braga, N' 195- São Sebastião 
CEP: 62508-170- Itapipoca CE- Brasil 
CNN: 07.623.077/0001-67- CGF: 06.920.278-8 
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Assinam esta Ata os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam 6 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

PRÉPEITUA 

11à 11Ø 

Itapipoca/CE, 	de 	 de 20_. 

SIGNATÁRIOS: 

Av. Anastácio Braga, N' 195 - São Scbastiào 
CEP: 62508-170 - Itapipoca - CE - Brasil 
CPJPI: 07.623.077/0001-67 - CGF: 06.920.278-8 

órgão gerenciados 

órgãos participantes 

Nome do (a) Secretário (a) 
Executivo (A)! Ordenador do 

despesas 

Detentor (a) do Registro 
de Preços 

nome do (a) 
representante 

CPF 

(88) 3631-5'5 
pregaoQitapipoca .&e.i 

g(-.s'(Iv hi 

Assinatura 

Nome do (a) Secretário (a) 
Executivo (A)! Ordenador de 

despesas 
Assinatura 

Assinatura 

DE 
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Anexo VIII - Minuta do Contrato 

     

CONTRATO N° 	  
PREGÃO ELETRÔNICO 	 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, POR MEIO DA 
SECRETARIA 	 , COM A 
EMPRESA 	  PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MLJNICIPIO DE ITAPIPOCA, pessoa jurídica de direito público interno, por meio da 
Secretaria 	  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 	 , com sede na 
Rua(Av.) 1z 	 Bairro 	  Itapipoca, neste ato representado pelo(a) 

• Secretária 	E*cutivo 	da 	Secretaria 
Sr(a) 	n, 	doravante denominado de CONTRATANTE e. do outro lado, a 
empresa    com endereço na 	  n° 
	 bairro 	em 	 Estado do 	  inscrita no CNPJ sob o 
n° 	 , representada por 	  
portador(a) do CPF n° 	  ao fim assinado, doravante denominada de 
CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico no 	IPE, Processo 

- 	/PE, resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o que 
preceitua a Lei Federal n°8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 
a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às 
normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1- O presente contrato tem como fundamento o edital do PregoiIrônico n° 
	  e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal ri0  8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu 
objeto, devidamente homologado pelo(a) Secretário (a) Executivo (a) da Secretaria de 

CLAÚSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA. 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão 
Eletrônico n° 	, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais 
constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

2.1 O Presente contrato tem por objeto a 	 -  . conforme 
especificações constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

(88) 3631-590 
pregaoCüítapljrncare.g.v.hi 
Wi.VM/.i taujl nnraro 1.OV 1', 
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CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$ 	  ( 	 ), conforme planilha 

abaixo: 

Lote N° 

ITEM DESCRIÇÃO UNtO. MARCA  QUANT.  
VALORi VALOR 
UNIT. 1 TOTAL 

VALOR GLOBAL 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e 
alterações. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
COMPRAS/SERVIÇO, após emissão de empenho. 
5,2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8666/1993 e suas alterações posteriores. 
5.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorréncia, solicitar providências da CONTRATADA. que atenderá ou 
justificará de imediato. 
5.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 
5.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 
5.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
5.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual, 
5.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 
5.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 
5.10 - Comunicar â CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 
5.11 - Indicar na Ordem de COMPRA/SERVIÇO o local em que deverá ser realizada a 
entrega e instalação dos produto. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

6.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
6.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e 
padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a esta 
Secretaria de Educação Básica, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da 
legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei n°  
8.666/1993; 
6.3. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da notificação da Secretaria contratante sem qualquer custo para a Secretaria: 
6.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-
se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do 
fornecimento. 
6.5. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade 
de caráter urgente que impossibilite a execução do objeto licitado, tão logo seja 
verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante. 
6.6. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei no 8666/1993. 
6.7. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a esta 
Secretaria, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito ás normas 
de segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento: 
6.8. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus empregados quando da entrega dos produtos. 
6.9. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência 
e no Instrumento Contratual. 	 - 

- 	CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 - O fornecimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado por servidor da 
Secretaria Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega daqueles, para fins de pagamento. 
7.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade 
da empresa contratada. 
7.3. Caberá ao servidor designado rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer 
produto/serviço que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo 
para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
7.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(ã) Secretário(a) de cada Secretaria ou 
a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art, 56, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8,666/93. 
7.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a), 
	  inscrito no CPF e ou matricula n° 

1 
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CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 

(88) 3631•5950 
pregao@itaplpoca.ccgov.br  
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8.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a partir 
da assinatura, vigorando até o dia 31 de dezembro do corrente ano. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

9.1 O Pagamentojerá efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de N6(é Fiscal correspondente; 
9.2 Caso a Notátiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria contratante será 
encaminhada a Seietaria de Finanças, o pagamento será efetuado até o 300  dia após o 
recebimento do próduto e da Nota Fiscal pela Contratante. 
9.3 O Pagamento 'estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

• CLÁUSULA DÉCIMA - DA ENTREGA DO OBJETO: 

10.1. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis 
da solicitação emitida pela Secretaria de Saúde; 
10.2. Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria de Saúde 
no ato da elaboração do termo de contrato; 
10.3. Os produtos deverão ser entregues individualmente, identificados e em perfeitas 
condições de uso e armazenamento; 
10.3 Os artigos adquiridos deverão ser transportados e entregues com regularidade 
de prazo acordado e Nota Fiscal do produto. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 

11.1- As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação c6ftêão à conta 
de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente á 
Secretaria Contratante: Dotação orçamentária: 	 ; Elemento de 
Despesalsub-elemento de despesas: 	 ; Fonte de Recurso: 	  

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

12.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65. 
II, "dM da Lei Federal n° 8.666/93 alterada e consolidada. 

1 
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12.2. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 

variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 

demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 

necessidade. 
12.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de 

licitações: 
13.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 

art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem prejuízo 

de outras sanções previstas na legislação pertinente: 
14.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem 

prejuízos a Administração: 
14.1.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuais): 

14.1.3 - multa de 5% (cinco por cento): 

14.1.4 - multa de 10% (dez por cento): 

14.1.5 - suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em 

licitação e contratação com este Município; 
14.1 .15 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como 

de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
19 

	

	14.2.1 - Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado neste Edital, 

contado a partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas nos 

subitens 14.1.1 e 14.1.2 (calculada sobre o valor total estimado da contratação, até o 

máximo de dez por cento daquele valor): 

14.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das sanções 

previstas no subitem 14.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e/ou 
14.1.5: 

14.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidõneo. fazer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas nos subitens 

14.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e 14.1.6: 
14.2.4 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 

14.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

1 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 

) 

14.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente Edital Mo 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano 
para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o principio da 
Proporcionalidade. 
14.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 14.2, a 
contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 
14.4 - As sanções de advertência, de suspensão temporária de,  licitar e contratar com a 
Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada 
juntamente com a multa. 
14.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou 
parcial a outra Empresa, sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua 
rescisão com as consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
14.6 - As penalidades fixadas no subitem 14.1 serão aplicadas através de Processo 

• Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o contraditório 
e a ampla defesa. 
14.7 - As sanções administrativas serão registradas no Cadastro Municipal de 
Fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
19.2 - A rescisão cojttratual poderá ser: 
a) Determinada porãto unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII áiiart. 78 da Lei Federal n° 6.666/93: 
b) Amigável, por ac4do entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração: 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art, 78 da Lei n° 8 .666/93, sem 

09 	que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 8G, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 
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TESTEMUNHAS: 
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	 -Ce, _de 	 de 

CONTATANTE 	 CONTRATADA 

Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 

e 

16.2. E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus 
juridicos e legais efeitos. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. SECRETARIA DE 
SAÚDE. AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.11.I4JPE. OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. A 
Secretaria de Saúde, por meio do Pregoeiro do Município, toma público aos 
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com o objeto acima descrito, conforme informações a seguir: acolhimento de proposta 
o documentos de habilitação: até ás 8h30min do dia 11/01/2024; abertura as 
propostas: às 9:00 horas do dia 11/01/2024, sessão de disputado preços: às 10:00 
horas do dia 11/01/2024. Todos os horários referem-se ao horário de Brasília/DF. O 
Edital poderá ser retirado nos sítios eletrônicos: www.tce.ce.qov,br; www.licitacoes-
e.com.br. ItapipocalCE, 26 de dezembro de 2023. Vanessa Kelry Montenegro de 
Oliveira, Secretária Executiva da Secretaria de Saúde. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 27.12.2023 NOS SEGUINTES 
VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

- JORNAL O ESTADO 
- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
- 	DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

ÓRGÃO: Secretaria de SAÚDE 
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Fitado do (rara - Prefeitura Municipal de Porteira' - %isodc licitação. Preio Eletrônico N' 2023.12.26.2. A Pregoeira Oficial do Muniu 

PoeirCE ton público que será realizado Certame LicitaSiona rnMalidade PreØo Eletrônico -Objeto: Aquisicio de jerosalimenticios de005 
ai atn idade. rclacion..das rs Programas e Ações do Fundo Municipal de A'suoéncia Social de PoncinswtL. Inicio de acolhimento das propostas. DiJOS de 
Janeiro de 0N a partir da. 17 00 horas. Encerramento do acolhi 	o da' propostas e Inicio da sessão: Dia 19 de janeiro de 2024 às 09:00 horasaisss 	1 '1 
do Portal de Compra' no Silo wws ticitacaopos'teiras.com.br Os in 	sados poderão obter o mio integral do Edital através dos endereços cIcttk6 
wwa porteirascegos br, ..-..s licitacaoporteirascom.bre wws..tccte.govbr. lnforinaçôes pelo jelefinic(8$)3557-1254 (R-211). no horário de0Ç0M., 	i. 
1700hrs Podelras/CE, 26 de Dezembro de 2023- Marta Edna Tavares de La.or - Pregoeira Oficial do Município. 	 1'  [a- 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Maurimi - Aviso de Licitação - lomada de Preços N 2023. l2.26.Ol/TP. Objeto: Prestação de Serviços 
Especializados de Consultoria para revisão do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, bem como Elaboração do Plano de Cargos. Carreiras e 
do' Servidores da, áreas técnico-administrativas das Secretarias do Município de Maitrili/CE, com apresentação de impacto financeiro e realização de 
enquadramento funcional nas respectivas folhudo pagamentos, para atender a demandas das diversas Secretanas do Município de MauhtsCE. Data. horário 
e local para recebimento dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços: 12101/2024 ás 14h:00min sala daComissão de Licitação - Ãv. Senhor Martitn. 
sn. Bela Vi,ta, Maunti/CE. Os interessados poderãoobter cópia do Edital rios sues http//www ice ce.gov.br4titaeoa/.www.nriticc.govkou  na sala 
de reunuôe. da (omissão de licitação, no endereço mcncionado, nos dias úteis, das 011:00 ás 14 OOhs. Mauriti/CE, 26 de dezembros de 2123. lanada 
Franca de %lmrida - PresIdente da ('omissão. 

Fstatlo do ('earà Prrfriiura Municipal de Brejo Santo- Secretaria Municipal de lntraestrutun. Obra. e Urbaalsa.o- Aviso dc 1 
Modalidade: lomada de Preços n'. IP.l 2.26.2 1023-SEINFRA Objeto contratação de emwesa de engenharia para prestação de serviço,:, - 
da praça do santuario de São Francisco, no Miinicipio de Brejo Santo-CE. referente aotMAPP n 5$36). conforme Plano de Trabalhon ti 
projeto básico. planilha orçamentana e cronograma fisico-financeiro 1Tipo: Menor PreçoUiobal regime de Eecoçio: Indireta. A Comissão Permane: 
Licitação deste Município comunica aos intcrnsatkn que no dia 12 $yneiro é 2024. a partir das 0h 00m (borano local), na Rua José Manas Sanp. 
n 	Centro.  . 234. 	Brejo Santo. Ceará, catará recebendo os envelopes é "}Iab,litação" e i'ropostas de Preços. —. Maiores infonnaçôe. ou aquisição do cdii,i 
no endereço acima e ou atrase, do (one(S8) 3531-1042. da. OSh 00m às 12h:n. e ai ainda pelo endereço eletrónico. www.tce eegovbr triton George 
SaIe. Bernardo - Presidente da CPLIPMHS. 

1 %D() DO CEARÁ - PRFFFITL RÃ ML \t(tPAl tIl II %PIPØCA - AVISO DE LICITAÇÀO - PREGÃO 1:lxTRÓNlco V 23.11.14 '1 
-crttana de Saude (*jc:.-. Registro de Po para Futura e Eventual Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de medicamentos 

para suprir as necessidades da Assistinela Farmaentica da Secretaria de Saúde deste %Iunleipio. A Sccretana de Saúde, por meio do Prcg.c-
da Municipso, torna publico aos interessados que realizará Licitação na Modalidade Pregão. na forma I'.letrs'snica, com o objeto acima descnto. conihrrn 
irformações a sep.ir Acolhimento de Proposta e Documentos de Fljnittaçio: até às OSh3OmIn do dia II de Janeiro de 2024. Abertura as Propostas: M 
09k do dia li de Janeiro de 2024, Sessão de Drsputa de Preços: às lP)h do dia li de Janeiro de 2024. Todos os horário' rctcrciri'..c ao horário de Brasilia 
DE O Edital poderá scr retirado nos Sitio. Eletrônicos: wwwtcesckos-br  wwwiicitacoca-c com br- Itapipoca-CE. 26 de De,embro de 2023. Vanetsa 
keIrs Montenegro de Olheira - Secretária Executiva da Seeretatla de Saúde. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL- AVISO DE LICITAÇÃO - PR(XF%M) \' P27216012023 - EDITAL. DO 
PREGÃO ELETRÓNICO N PE23O36 - SMF. (SRP) 010 N 1033342)- Central de Licitações lNk'l() D'% l)lSPt Lio: 10112024 Si 09h (Horário 
de Brasilia). OBJETO: Registro de Preço para Futura. e Eventuais Aquisições de materiais de higiene pessoal (fralda descartâvel. 9~ liquido, 
CondiCionadOr. shampoo. colônia. hastes flexivei, e pousada para assadura). para atender as necessidadm dos alunos matriculados na F.nçL  lafistil 
da Rede Pública Municipal de Fr,srno de SohraL('E, contorno: especificações constantes no Termo de Refeténcia VALOR DO £Dfl'AIa Cnttiso, 
INFORMAÇÕES: Sue bttn'/Ilicltacoes.sobraice.izos.Izz e a Rua Vinato de Medeiros, N° 1250, 4* andar FONE: (K8) 3677-1157 e 1146. S.bni.Ct, 
26 de Dezembro de 2023.11, Pregoeira - Maria Natália Alves Ak*iitara. 

ESTADO 00CEARÁ - PREFI ITtR.% 'ItNi('IP%l.l)l V%RJOT¼ _XV ISODE CHAMADA PÚBLICA N'11L2123-FMS-APrefeitunMunicipal 
de Varjota torna público que c encontra a di'ps.s:ç.io tio, n,c,:'.-.af.-. o 1 d::al cc Chamada Publ:ca N' 0022023'FMS, cujo Objeto é O Chamamento 
Público, objetivando a Seleção de entidade de direito frisado 'cm tini tucratisos, qualificada como Orgaaflção Social - O.S. na área de atuação 
de sen-Iços de atenção à saúde para a operacionaliração da gestão e execução das atividades e senlços de saíde a serem desen.ols idos na Atenção 
Primária (Programa Saúde da Família - P51. 'suelto .%mpliado de Saude da Familia e Atenção Básiea - NASF AS). lspecialinda (Centro de 
Especialidades Médica - CEM t('entro de Reabilitação - ( Ri . -\rcsc.ç,io da [)'crncntação será atéia dia 29 de Janeiro de 2024. 0 rctcndts 
Edital poderá ser adqwndo no Srte 	 si anda no horano de OlGu as 12h na Sala da Comissão dcl citação, situado 

10  %vcnttla Presidente Castelo Branco, N 1"44, -%tanipainert % arjota-( E. 26 de De.rembro de 2023. Regiane Maria Pereira Nobre - Secretária de 
de. 

ESTADODOCEARÃ -PREFEITURA MUNICIPAL DEARACATI -AVISO DE LICITAÇÃO -TOMADA DE PREÇOS 'i43/2023 . SEINFRA] 
CELOS - A Prefeitura Municipal de Aracati conisgisca aos interessados que estará recebendo até à. 091% do dia 15 de Janeiro de 2024. na sala de reuniões 
da Cornumsão Especial de Licitação de Ofras e Seis iças de Engenhana. sumo à Rua Santos Dumont. N 1146. Centro. Aracalt-CE, a Documentação de 
habilitação e Proposta de Preços para a Tornada de Preços N"4131202.1 - Si' INFRACELOS, cujo Objeto: Construção de Uma Praça com quadra de võlei 
na Vila São Rataet O Edital poderá ser obtido iunto a Comissão, no endereço acima, das 07h30min às 11h30niin. nos dius úteis e no Silo:  ssnsçtce,ctgov  
brlicitacocs Araeatl-CE, 26 de Dezembro de 2023. Cintia Magalhlãe. Almeida - Presidente da Comissão Especial de licitação de Obras e Serviços 
de Engenharia. 

I:srAln) IX) CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE FRkllI:IRINFIA - AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS  N PMF-
271 223-ireI - O Presidente da CPI_ da Prefeitura Municipal de Freçheirinha tonta público para conhecimento dos interessados que fará realizar Licutaao 
na Modalidade Tornada de Preços, tombado sob o N#  PMF-271223.TPOI. tendo corria Objeto a Execução dos serviços de reforma e resitatizaçho da 
Praça Oiticica (lote 01). Praça Campestre de Baixo (lote 02), Praça Campestre de Cima (lote 03) e Praça Francisco José da Siba (lote 04), mas 
divinas localidades do Município de FrechelrinhsfCE. conforme projeto básico. A Sessão de Abertura ia-a realizada às 09k do dia IS de Janeiro de 
2024, na Sala de Sessõe, da Comissão situada a Rua Joaquim Pereira, N' $55. Bairro Centro, CEP 62 340-)0. Município de Frecheinnha-CF O Edital 
na integra podem ser adqumndo no endereço acima mencionado, no horário de OSh ás 12h Fone: iSiti 3655-1:00 Benedito Lusinete Siqnln Laisla - 
Presidente da CPI,. 

l:siado tki Ceará- Prefeitura Municipal de Meruoca - Resultado do Julgamento dia Proposta.. de Preços referentes à Tomada de Preço. W 1910.01/2023 - 
SI'(RETÁRIA 1W EDUCAÇÃO Objeto: CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA NA E.E.I.F. MURILO PIO 
FERNANDES NA LOCALIDADE síTio PALMEIRAS (PADRÃO FNDE) AComisdo Permanente de Licitação da Prefc,tw. Municipal de Meruoca 
('E, comunica aos interessados o resultado  da fase deJulganentodasPropcstas de Preço da Tomada de Preço. ri* 1910.01/2023 Empresas com propostas 
i4sclassIficadas: IMPERIUS SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LIDA - ME e ACUA CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA. Empresas com 
propostas Classificados: CONSTRUVASP CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA ME: ('ONSBRAL CONSTRUÇÕES & EMPREENDIMENTOS 
LiDA, ROTEN CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA - ME: WU CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - EPP: MILLENIUM SERVIÇOS LIDA 
t)Et MAR CONSTRL'ÇÔES LIDA-- E??. Aernpresa vencedora forç CONSTRU 'ASPCONSTRUÇÔE5& SERVIÇOS LTDA -ME. no valor global 
de RS 54t002.27 (quinhentos e quartas e oito mL dois reais e .i4e e sete cestasos) Fica. portanto aberto o prazo recorta] previsto no artigo 109, inciat, 
1, alrnea "b" da Lei de Ltcttaçêcs Menioea - Ce, IS de dezetnbrcs de 2023 Francisco Aldir Lima Pereira' Presidente da CPL. 

• 5• 
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733 06) 233.15. nos ytoras atlas deAtsldos: valor global. 416706.30 (oitenta a sais ml 
• setecento, e sais reais etr&lla centavos).  Prazo: O oroserite wnstrunseezo pqoduzle. seus 
parld.00s • legais elMo, a parte da data da sua assinatura e vgerl até 32 de lezemeiro dó 
Correcta uso. Despesa a Iar cuueada coe,, recursos naøos no orçamento n4inicipat para 
o tearcido de 2075, classificado sob o cõôgo: 13.02 20.302 0113 2.077 0000 -3350.30.00 
Fonte de Recorto 2.600000000.. D*,.als Cond.çõe, de Conirataçio corloeinie constante 
na Ata de ReflIto de Preços e co Processo Lcilatõrlo rne.soonado. Delellnsno Que se 
proceda 3 oubinceçáo do devido extraio na fama da Ia, e,  potteriorrnersca, à 
coritraaçio. 

ftamln6a/Cz. 26 de Dezembro de 2023 
AIIGILO LUIS LtlIt NOBRE" 

Secretari, de Saude 

Aviso 
P*IGÃO ELETRÔNICO Na 0212023 USA 

Oecl.raç3o de Adesào Processo Adns4nstrativO de Adenso. Ala 4 Registro da 
Preços Nt 25.23.1221001 PÁ Orflo Gerencador. Secretara de Saude Cris4U Orgerri 
Preflo Detrônico nu 01/2023'SCSA  Ata Ala de Registro de Preços Na 43 03 27.001 
Unidade Gestora Aderente Carona): Secretas, de Sade do Mrinidp.o de lltajafCE O 
54a) Angelo Luis Le'te Nétrega- Secretario da Saude do Município de ltautinp/Ct, no sino 
de lusas atrt.auçôes es.. e. considerando tudo o mais Que ~4 do presente 
Procedmaeiso Mnanlstrat'vo de AdenSo à Registro da P'.çoi, tentado sob o e,  
33.23.22.21001-P& ir. emits,  a presente Dectaraç3o de AdesSo, Ala de Registro de 
Preços ne 2013032700.4. reeioada pelo Secretaria de Saude . C'u,/Ct. caletrada em 
decorrência do Preglo (sei,ônuco a' 02/2023545k tendo canso obqto aqnnuçSo de 
generos alino,t,cao,, fonisi,tas e suplementos par0 asender ao demandas hosp.tala'es e 
aden juducsaa da Secretaria de Saúde, tudo conloerne eupeo¼ações ccntudao no termo 
de referência e decais etagiisøas coMidas no Edital, em fesva do fornecedor no Sousa de 
Anulo ' MC . (riPa na 20.4S7.274/0001-48, Endereço Rua Beatriz, 240 Barroso, Cidade 
roflaleoa/C. - lona: 	 nampInanendraert. legal. SiSal Francisco Glaurobergue 
Sousa de kauIo (PC rø 731.063.133-15. rios valores assim definidos Valor Global: *5 
IS 706,20 (oitenta .sel, anui e ,atec,rstot e seis reais e tnnta centavo.).  Prazo 0 Presente 
Instrumento prediupra seus Jufl4cos e lagas aleito. a partir da data de 5sf assInatura e 
irgeri alt 31 de dezer,ibro do corrente ano. Despesa , se cusleada cor, recursos alocado. 
no orçamento mwscupal pai o twcicuo da 2023, claisdicado, sob o CÕd'$o 
13 02 10 302 0113 2.0T7. 	- 3.3.9020,00 Ponte de Recurso 2 (00 0~00 Demais 
conduções de coniritaçio: contonrue constante na Al. de Ragssnro de Preçoe e rio Processo 
tlotatdrio ,ruencuonados Dar coetecn.enlo do Inteiro teor da presente dedanaçio à 
aijt&ldada competente, para o.m, se proceda, na de acordo, a devida raeltcaçao. de 
contormudade com o arara 1, parte istegnanle deste independente de transo'çlo 

ltaflinga/(t, 26 de Dezembro de 2023 
ANGELO LUIS LEITE NÕBREGA 

Secretaria de Saude 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ 

AVUO CC UCOTAÇÃO 
PRLGÃO CUTRÓNICO IR' ide l).22.2022,0I.SRPC, 

AIO) Preteesara Municipal de tapa», po' untar rnddio do(a)  Prtgoeio(a), torna 
pobluco que fará lictaçio ria modalidade Preglo Eletrônico com Registro de Preço ri' 
1312 2023 Ol'SAPE. tipo menor preço o,qo obfeto i Futura e Eventual conerataçio pelo 
perlodo de 32 (doze) mete. para Aqusiçio de agia natural adicionada de siM em, garraio 
retorriavel 20 ri, de 500rS. gis de cozinha GI,P 3354, e raslusarnes para atende. Is 
necessidades das d'ie.sat Secretarias do Miaicipa de Itapajoca, coeaorrne pacAcaçôe5 
detalfiadas no edital e seus arianos O  recebimento das propostas atrqwt do sete
.nrio,abbav.etcoenbr dar-soas partir das 1730 'oras do dia 29 de Øezeenbno de 
2021, com data de abertura da. Propostas rio dia 

1,1 de 
janeiro de 2024, is IOD horas e 

inicuo de d,neata de preçot no a 22 da janeiro de 2021 a, 2000 horas Odital estafa 
ospoalsal nos Sites 	rnbteraset coas rir ou lAt 	htWit:nssipiois 
licutacoes tCe 

 
c* ator be/ Os intnssados podelo obter .sf orrnaçõe, delalsajlau no setor 

da Comissá. de Licltaçao, em, duas de eopedlerute nznnsal 

Itapaji ' CC. 26 de dezembro de 2013 
FMI4CIAPO FRANCA CORDEIRO 

Pregoeiro(a) 

AVISO 0€ LIOTAÇÃO 
PREGÃO ELeTRÔNICO SRP Ide 1t12.2o2301'Snt 

- 

AIO) Prefeitura Msnicoal de Itapete. Dor esternstdo do(aI Pretoelro(,) torne 
pübl'co Que ParI tcutaçao na modalidade Preglo (letrõraco coe,. Registo da Preço n$ 
1$12 1023 01.51,1E. tipo ,nsei,or pr.ço, cujo obpto é Future e Esrtual corstrataçlo pelo 
penado de 12 [Bota) meses para Aquisiçio de fralda, descartáveis destinadas aos 
pacientes com aõorunpanhaenentoa médico assistidos pala Secretaria de Saúde do Muciczpio 
de ltapa*/Cl, cøatOeufle e.pecicaçõe, detalsadas ruo edital e sais anexos, O recebrsersso 
das prcoostas através do sue seara. novobb,,vnet.con. 6' darit.a a partir das 1730 noras 
do da 29 de dezembro de 2023. cor" data de abertu-a das Pr000stas no da 12 de ia~ 
de 2024. is 3400 Paras e Inicio de Gsouta de oneços no dia 12 ca )ause.&de 2014 is 
3500 Pioras. O (ital atuara dsponlvel no, sito, nsa.novobansnet ctatbr ou 5,5*. 
hltps (/munscspo,'lcit.coe,.sce.ce4ov bel, Os ,nteeeisados poderao obter lrdornuações 
detalhadas ao setor da Convlsulo de LIc,taç$o em dias de euuoed'ente normal. 

napa» - Cl, 26 de dezembro de 20 
PRANCIANO ORArIa CORDEIRO 

Pregoeirola) 

AVISO DE UCITAÇAO 
PREGÃO ELETRÔNiCO S*P Id' I9,12,202t02.SAPC 

AIO) Preleauea Mumopel de tapas. por Intermédio dela) pregOenfOlaI. 
torna público que Para icutaçio na modalidade Pregio Eletrônico com Registre de 
Preço a'. 19.12.202302'51UPE, tipo nsenor preço. calo objeto * a rutura e Eventual 
conteataçao pelo pedodo de II (doze)  rets., para Aqi,asiçào de costa bania para 
atende. dcmnandao da Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Mur'slcsplo de 
ltapa)ê-CE. coaeoeme especiticaçôes detae.adas no edital e seus anexoS o eecebn,ento 
das p.oposts através do sito ws,,novoban,nei com .br dar-se-à a partir dai 27 30 
'oras do dia 02 de janeiro de 2024. com  data do abertura das P 	no dia 15 
de janeiro da 2074. as 0900 Isolas e .n,c.o de disputa da Pretereno dia 	da }ane-.o 
de 2024. as 1000 "oras. O td.tal esiata dlsQoNWl no"""` wa.novotbps'at coe' te 
ou late. euttpoj/rnunlcspaos-Icltacoes.tce.ce gcv bel. O, interessados po4e.ao obre' 
nfoeenaçaes detasedas no setor da Consistis de ticitaçio, em  dias dl 
normal 

)tapazé - CO. 76 de dezembro de 2023 
rwacuno FRANCA CORDIIRO ,  

Preloeuiolal 

5-el.— u'ru.fr/a$'nisdadu MI. — efla flisNzstZustcns 

I 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA é t  

,FIs.:j 51t 

Autuo de Julgamento de Propostas A Concss3o especial de 1 
Prefeitta'a do Mianidp.o de sappofa-Ct/PROOESA, lo'na pübsco o Aviso de 
das Proposta, de Preços da Concoruinca FúbIca P45 020 10/2023'CP. com 
OBJEtO. ContrataçSo de empresa de engenharia pare a Larbanlzaçlo Praia da Balda, cc" 
antens3o de 6.18 ler,, no Mursclpeo de Mapipoca) CC . PROD(5& Declarando PROPOSTAS 
DESCLASSJP1CAOAS 01' COPA ENGENHARIA, LIDA, CtIPJ 02 200917/000145: 02- AG 
CONSTRUTORA SIRVIÇOS E LOCAÇÕES. CNPJ. 34316119000109, % O E. 
EMPRIENOIMEMTOS COOdST*uCÕCS 1 SIRVIÇOS LTDA. CNPJ. 06642026/0001-45:04- VAP 
CONSTRUÇÕES LIDA. CI4PJ. 00565 oll/ll9: 05- COSAMPA PRoatrOs E COedST!UÇÕ€S 
LIDA, CNPJ. 03006.5~1'37: 06. RR PORTEIA CONSTRUÇÕES 6 LOCACÕIS DE 
VCICULOS LIDA, etapa: 24 855 301/0001-65: 07' CONSTMM CONSTRUÇÕeS E ALUGUEL Dt 
MAQUINAS LTOk (Nt) 71.432 727/l-S9: 06- ARte COldSrRU(ÕEI, LIDA, CNPI 
11.477.070/0001-51. e PROPOSTAS CLASSiFICADAS: 01 - DATERRA CONSTRUÇÕES 
SERVIÇOS LIDA, (fita 10,477.919)000l'24, por atender as eelgênciao eusgidao do edital 
Após amabsa das Propostas de Preços das empresas classificadas ciseganios ao seguinte 
resultado: sagrou-se VENCEDORA a emp"na DATERRA CONSTRUÇÕeS É SERVIÇOS LIDA 
CNPJ 10.477 9l9ll.24. no VALOR TOTAL de AS 1I.905.643.36 (Onze Mulears 
Novecesitos e Curco W. Seiscentos e Quarenta e Três Reais e Ortecta e Seis centavo.) 1 

Coa's'snio de lucitaçio declara aberto o prazo recursal caeufonne greva o Ate 309, inciso i.  
ililwa 'b'. 

Itaeupoca-Ct. 26 de 0.zensbro de 2021 
CELIDIANA PItEIRA DE Ae,AúaO 

Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

AVISO DE UCTTAÇAO 
PREGÃO ELETRÔNICo Nt  56/2023-PC 

O Pregoeiro torna púdlico abertura do Preglo Eletrônico na 054/7023'P(, cujo 
objeto seieçio da melhor proposta para Registro de Preço s,sando estira e eventual 
SQslie4So de anual. educaluu e espoeteio, m.at. pan eessae,dadet e Pioenenagens, aparelhos 
e equpaunento, pare esportes e dh'ersões. para at, de. as necessidades das Secretarias de 
Jeguarees na - (E O mesmo ocorrera no iate heepi/nonobbnraet.Com  te coes. Inicio do 
acolhimento das propostas-  27/)2/2023 as 0Vu'nln, Sri do acolherreneo das propostas-
09/01j2024, as cS'sOQssln, data de abertura das propostas; 09(03/2024. as Ohlonsin. 

de disputa de preço. 09/01/7024, ás 09h00'nun. Puoeario de BrasBa, o edital se 
reucontra 	na 	sede 	da 	aculaçio 	noo 	sites 	heIp, //rrnun,op.os' 
l,citacoes.tce ce.gom br/indes palp/lucItaz.o/abeetao 	 httons//novotbmnet coe' ti. 
Piltp./fwwre jaguaretama.ce.gev.br. 

lagsaareeaana.CE. 26 de Dezembro de 2023 
SEBASTIAO aLELANDRE LOCAS DE AtALHO 

Pregoeiro 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Na 57./2923.fl, 

O Pregoeiro sorria púbc o abertura do Peegio tretrêrusco ne 057'2023'Pf. cu,o 
objeto; aqu-s'çio de 5at5 de material escoar Que serão destinados aos aflanos do Insano 
InlantIl e Ensino Pur,danues,tal coen o 'Mulo de melhorae O rdrudi,nienlo escala,. pro, a 
Secretaria de Educaçio de Jaguaeetan'a-Ct. O mesmo ocorrera no une novoãbnvietcom te 
coes, 6,100 do acdl'imento dai Propostas : 27/21/2023 as Ce100n,in, fias do acofedensento 
das propostas; 10/01/2014, as Ogi,00n'sn. data de abertura das propostas: 10/01/2014, as 
0$a,Osunrun: Inicio de doputa de preto.' 20/01/2024. as O9t,,ia. horírso de Bratãia o 
edital se encontra ria lede da Icitaçio. nos sues nttps //ruovobbmr.et com.br. 
https'j/icutacoes.sce.ce.goun.bn/tndea  plspflscitacao/aaertas 	 r 
http'//senune.laluaretansa C2 10V te. 

aguarrtauna-Ct. 26 de Oezensbro de 202) 
StBASTIÃO AtEXa,HDtE LUCAS DE AR.AUzO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGLIARIBARA 

AVISO CC UCJTAÇÃO 
TOWOA DE PREÇOS Pra ZOzalneol.TP 

A Presadente da Comissio de lacitaçlo Municipal, torna público para 
coraseclmnenlo dos interessados Que, no próaln'io dia 1$ de laneiro de 2024 as 0900 
lis, na Sede da comlssso Iocal'zada na Rua Bezerra de Me-neoeu, 350, Centro, citara 
realloando lacitaçio na Modalidade Tomada de Preços. cso critarlo de p.ilgamento e 

manor peeço global, cujo objeto é a conitrataçio de empresa para orestaçio de sePço 
de uaeoirsa da RMIP Maria Almeida EMEP na Avanida Melanues lezerra, 2059, Cento. 

lagua.ubara/Ct, conforme espec.ficaçõei em projeto banco em asno, o qual 
encontraen.ia d'spoeutsels no endereço acIn,ua, ao horéruo de 07.30ens as 17.us. 
Jaeua'tara/CE e nó 5-te-  Is(tps-//hcieacoessce cc gov.br(unda, paup/)cisacao/atersao. 

JaguarsbarwCf. 26 de dezembro de 2013 
AURIN(IRE LIMA CO NEGREIROS 

Presidente da CPt 

Diezi.,'. unauu.a fleaauue,au ilialuira us - e los a a. ,a,.tu,nJrel, 
e. nusia a reue.eAn  e. CNeau p.an, e.e,.. 

RISULTAOO 01 JGAMtNT0 
coNcoRRt,eclA PIMOCA NO 20.10/20230 

AVISO 04 UCITAÇÃO 
petojo EUTRÕNICO Pie 23)1.14)31 

Secretaria de Saúde. Osieto. Registro de Preço para Putura e Esentua: 
Contraiaçio de MseÕa p,rldca pari lonruecirnerito de medicanieeitøt para suprir as 
rueCesúdades da Asaistêruoa Farmacasitica da Secretaria de Saúde deste Munidpeo A 
Secretaria de Saude, por n'aio do Pregoeiro do Msncipo toma publico ao. interessados 
que realizará tuotaçio na Modalidade Pregão, ria forense Eletrônica me 23.11 24/PC, coes e 
objeto acená descrito, conforme Informaçõe, a seguir Acolhimento de Proposta 
Docunsrmtos de HibIIi.fçSO até ao (153u30min do dia II de Janeiro de 2024: Abertura as 
Propostas as 091, do dia II de Janeiro de 7024, Sess3o de Oluputa de Preços, as lati ele 
d'a II de Janeiro de 2024 Todos os horários refeeens-se ao Pioraria de Braijua/Di. O 104.ur 
podei ser retirado nos Satios Eletrônicos sewar tce.ce goste. n'a lculacoes a coni.bn 

Itadipoca-CI, 26 de Dezembro de 1073 
VAPIESSA cRu MQIeTEIIEGRD DE OihtiRA 
Secreta-ia ('reuters da SecretarIa de Salada 
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Reveilion deve impactar economia w 
da capital em R$ 3,4 bilhões 	77 
1) íere4es autoridades do Município apresentaram o plano operacionai 
para garantir segurança, transporte e acessibilidade no evento 
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UPA grande atendimento 
A Secrc 'sri. de 5."'de Siiutili disui Cu  neta. 

r.a panada que o balanço de alendtmenlca traIu udos 
durante o ano de 2023 na Unidade de Pionio Altodi 
mente lUPA Satutiwi. ultrapansa 55 mal atendimento. 
sa Intimo Caeiíormroi.v.nrsn,en,o. aw novenb.o 
ar.m tepuliado. '3353 atendimenroa ao longo do 
ano. latia medi. te 66 pessoas atendidas doraarnenle 
oco. 01.17139% (0dm de adultas, 25.65% de rias 
çau atendida. Asecietirta da Saúde. Sayonara Ç,dauje. 
cml.. que o equipameahc. diqs.%e de 2 msdntna poe 
turno. atcnd,rudo uma .oltculaçao do pre(eiln iwtbtitl, 
Moca. o que permi lia alto dinsenl* de esccl#isc,a no. 
canon de ,rdn.cas e eaner1tncta. N&o l,vemo, nenhum 
ttsl, de paraiiaaçio na UPA aia qor fahasae n,edka.,irn 
lo etnitansos de qaaladad, 	Ilou a .ecreliti. 

Eletrocardiograma 
rk,de .sonnnhno. lI.turiie pesaaiu a esteta! com Wn 

apsseft»de elcirocud.ogiaatna. inletisgado is,clatncnte 
caos o Hospaial do Cotatio de São Paulo (HCorI. caos 

de lasidins era2 mnnul.nt O  
[li 3' 	?vcado nocn,i, Istei 4.,  

Promessa cumprida 
'dv. Santo.. ccalcacc nas. 

ec.ncabarkmgs.ndado 
-.qenoctrtunaidclusiaç.. 
1 krto da editas do Padre 

aceso, ntara papa peeiaa , aç.decee a chegada na 
tarde Cc.rte dc ustssa da Pais 

Enfãtico e feliz 
do Noese e drevcet do tu  

edtu 'cciii. ei tmpretina 
(ib.r.o i .....LaI] dc ,aaaeae.nae.cen me a peI"5e°° 
tilao da mera que áaep a Cate Sap.da 	asaclonai 
do mea que .qal reaca leve WmS no Canta as um 
manso, do rr 

Lista tríplice 

	

O jes. 	.i..e Teodoeo Ria Sacado ao wo pelo 
i'tm den te ,r 	iO Lela da 5dm (FT) 	.ecato 
(tino, em ,,vsa 1 'tia s..tr qsaro nc'c.es Depois 

'apatiriba' trela Cotisnasa., .44 Caesae.iuiçãoe Iç. (CCII 
do(tenaiA coeI. açeosaçki unânime na pinidrinda 
.mpeelsnie Caia Legadalioa do Brasa -. l)esiaque.e.qae 
It,dr.o mrnesa pasme desse na..,.t 	t rttosintrvtada 

Irmão no TRE 
nao se lIgou. Trodoro e umao do de 

.j 	Noo 	Sino. que pre 

	

1 	Lnt pato. esta 
40.10 Iria, a. peo'ndenc.0 pan au eleacts multicipaa 

dc 2024. itair serta, par etc c,.ntand,da, cnn ledo o CearÁ 

Festival da mandioca 
......nti3lstndou 

moalat, .lnai 
rrtr.tun. p4t cota. 

.1v Nata Pa,ane.1u. lago'!. tra,nreada. Brade do ILras.]. 
1 elação. iohanes. loca daa Vaie. Gsg.,inh,,.tlaroJ'r.be,e 
'rato lassa., O fe.on.I celeheao liT.aiodeC.aflcalce.rcn' 
.,da M.ndaoca. Salitre rotos 50 casas de (asSo. que 

rnçvend.n, çwt. ectcsa do maPacvao A W. lei. 
de. p.wrni.s estadual e federal «n'e. da Secreta 

e 3Ian,ster1,1 ata (utoarsrnçrecTna.mcnic 

A 	P1111. 61. de F.11. 
lera d..a.Igos. nesta atiça 
feira, 2h, deolhes do plano 
ciperaciossal para • feita de 
Resr,il.,a da capta1 'calca. 
ut Ilsauanlrac dcliv, de 
Imprensa. e vicepitftito 
da 'idade. £kao Batiga. 
destacou que Ic.rialeca e 
o destina mais pre.csr.do  
para o periodo em 2023 
•O preito. Sano lelo muito 
tteguIho do que a gente esta 
aprr.eartarido. isso e 5 COO-
solid.çio cada eta maior 
de Fortuita como ctdade 
dci. encoslrms. da enIrate. 
ntnwni. qiã  1cm sua eco. 
omitia ba,e4da,mesenlo4. 
enteapotles' e tem, em uni 
,OurLunto ntaatss ab..ngs'nce 
dc .t,s,dade.. o pianilpai 
vetor pa,aO.:eeit.flenco 
econômico 	pt*atlnas 
dias' dtsa4n. Inc 'role 
(aeecanostnsfltind.r ia 
unte, esta peeparando a ci 
dade para que eia.. tome. 
pr.nstpal rc( edito. do pais. 
nus a rasa ela era isderando 
coe Re'ee.ilo&, pontuou. 
t:ctetlornse . .dmim,leaçao 
maat..ipal. e npeeado um 
impacto podulvo de lissas de 
ti 3.4 bilha., na qcoonm,a 
tons o esento e com a cisc' 
gada de 600 miii alistas 

A Autarquia M.anlcipal 
de T,Sasilo (AMa alas. 
rã no pcelo4n (estiro com 
114 agente. ur das (3, lia 
quilos s'i6ii lei ia inicio is 
ml' da mazsh daaesia-(esra, 
1u. na A.. Ielr.'Ma, 
trecho cointffecndito entre 
.srca.s idelka.o Albano e 
Atarra, bens trIno e,o, cia 
lamento, da A' Historia. 
doo tainnando d'ao coar 
a Rua i*i(onso Albano 

4_. —M 
avenida coo, 

Rua W"c:oede,ro O na. 
no conlinisar.] Incertampido 
ar, as fin da manha da, dia 

de anelro, Via, de 
ao ruai Msoaaenh,o, 

Bruno. Caiba "aaccmcetns. 
Camocim, Francinco 3'ugi. 
li., 3ascnascqlol e Baa'ao de 

li, por eseitgtit. lana' 
Nm solo bloqueadas 
A latir  do rneio'dia de 

sesta etei. a A'. Abci,io e 
A, iti.tortador Raimundo 

Gira,. egstIc, bdoqoeadas 
entre as naa(Nanes Valesse 
e lhdelstssn M.ara.a E 'ali 
do rcnall,r ue o acm'., de 
mtw.dstees lela permitido  

mediante ai prn.aiaçio do 
comprovante de eradeee.,n 

A Fmpee.a de Trs.sqsorte 
Uib.00 de Foetakna Fia-
for) anunciou que no du li 
de dezembro a pop.alaçio 
UM ace,ao 1 tarifa nodal 
no transpotse publico. An 
inca. de doábun deverao ler 
desvio, coneorme a. reto' 
niendaçóe,.4. AMC AJt,n 
disso. (ci programada cosa 
frota de seio aios 'eser. a 
para atendee a desnasda das. 
tr#a dia, 
("atirada do ano, sane 

la 50 (nab an re,etsa qiae 
,aario do terminal direi.' 
mente para o mota laia 
lranaporlea canibais par 
manecerâo 	diipc'nasels 
para leva' a poput.çao de 
volta pata na teemalaisno 
Om da (cala. A Rui tenta 
te Brrs*coio foi definida 
como ponto de embarque 
e denembarque e. para per-
mitir um canon bar ne3uro 
até o alerto. pela segunda 
ver, haverj uni corredor 
iluminado que tonta. á coto 
o apoio do, agentes de ne-
garaMa 

A Polar ia Militar do Cc' 
ara IPMCI' informou que 
tatabana mefisitaraee(ei,. 
'o rio, trts d'au de í.r,ta na 
capita iaarr nae N. 

.egtarança terá 
realizada por 300 sgml.. 
da coepoi'açiai La dura,. 
e o fim de semana. 700 
policini, 1 ribalharlo para 
n'anler a segurança dos ar. 
redoees da M. Seira.Mae. 
A Policia Civil do Estado 
IPC.CE) cri um efetivo de 
557 policias aluarado na' 
(enta. de Reveilton durara. 
te os teen dias. O Carpo de 
Roesbeiros lerá duas unsbo 
incha de resgate no e'"' 
50. uma na Rua idelfottno 
Albano e colei logo aliás 
do palco Me', disso. nerlais 
d.sponil'sia,madas viatura. 
de consIste a •rsctndio. e 
de salvamento D'tatue a 
coletiva, a Secular,. Muni-
cipal da Se eurança Cidade 
iSe,a'cl lambi,,, ressaltou 
que aprosimadatnenie 150 
'Saneia. de vigalinctaen. 
lado dedicada, exclua' 
vimenle pata o palmeI' o 
oaide ocoeverã a (eisa de 
n'irada de asso em Po,talera 

E. 2023. a irei dedica-
da ai pessoas <0455 deflria.-
cia (DI atntetilada. Coofi,e 
ole au aatoeidade.. o 
ficara do 'udo dareuio do. 
pairo e lera acenn,bilidadr 
arq.auletõnaaia e erbaniala 
a garis lada. O Ri"eallon 
contara ua,tala ccsm ram 

pan e pitas adequado, as 
noeman de ace,,abi idade e 
barbeiro. adapaidos pata 
atender à puçiulacia, 

Fogos de artifício 
Em Tona lega, a lei n 

11140/2021 p,oduiu 3 ala' 
linuçio de •etios que pw 
dessem ocasnanar batalho. 
atlas em medo, pühlaco' 
e p.rlkalares Se,?. ato. 
o pee(eiln lula Siclo ecu e 
Sou que. cotnemsrMaat da 
chegada dt, risc's une' nas, 
ocorres á atraae's da qutartua 
de fogos de unifico. ,5a 
saro por meio de um siso,, 
de orei feno cais, dr. A 
llr.(ho acontecerá durante 
a apimentado do 1>1 Aleal. 
No entanto, 5ogos de artifl. 
cuo que não produzem rui-
do poderão ser sintas qn.an. 
do o cantor Wesley Sa(adao 
subir ao polca, uno uva que 
,M .mio. (atem parte da 
própria nlaç do ar 
nauta 

A Ags'u,cia de rincsjra-
ç,o de Fnetnler. lAgc(tsl 
serl responsável por som 
baia a ul,tioat.iça de /ognuu 
de .rli(kso h,oualhentoa es 
potuaflns .000ra com a latI 
U~ de paredc"es de som 

Por Ysa,alaos Rodrlguacs 

Mala - 
— flnSaa 

- M1.. re S 	lt 	M CSfl - ad • ccnça 
an.ueou.rman rn caaaa aasa n.n 

aaaa. ._,.o.u401, (OlI iOtSMuoOsrtiti 

o- 

- 	.auiMu•• - 	 raaa a.aw. — 
'aia . 	..a usoas — ial a st'c.on 

COHURICADØ 
Ctnssaoicaonas a Casa. ,ttc.rtfla, cosia qa. meras, a au. 
u4oa de t".ei.cuiaa. a.. oeeoerêrc,a oca «4,1034804844 
tv 	(Cv 	. a 	1 	01 	no 
Pacote. ds n.SPiCM, esta coo, leu c.edescgarn.nca waoa.mo, 
crltnne POttlilS SZ*LSI)C 'et  480.01 II 01 011114' 
8*0 01 2023, ate segunda 045,r,. 

aias. Ma,a Cavaacan Oa — 
im0osios — 

'saM.d. bInseo a. ta.cS. 00  

ioIcaniaao. c..,a atina .ae.sa..aa 	. 
.cel--.r.osvntaas,.e 
lossio' ar.aaar 	n u...omS.nni.n.a -- 

im,.ss<sat. .....,tsa.'raanv o.aons.c Sem 
- as , 504 ma. nt..as a. ra.*iataoc....,.I, assclom 

uesiae iu aiiaS .ivard'naas.. aa.aás'.,ao.u a — 


